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SIGMI OBSERVATÓRIO 

Os Sistemas de Informação Geográfica Municipais e a Internet 

 

RESUMO 

 

Os Sistemas de Informação Geográfica (SIG) têm vindo a ser desenvolvidos em Portugal ao 

longo das últimas décadas. Com uma forte aplicação na gestão territorial e no ordenamento 

do território rapidamente se difundiram pelas autarquias e com a presença destas na 

Internet, surgiram nos últimos anos inúmeros conteúdos de informação geográfica de cariz 

municipal online. 

 

Disponíveis através das páginas oficiais das autarquias portuguesas os SIG municipais 

vieram alterar o modo de interacção entre o cidadão e a sua autarquia. 

 

As ferramentas SIG servem no seu conjunto o mesmo tipo de necessidades e permitem 

optimizar procedimentos nas relações internas e externas de uma câmara como nunca 

antes havia sido possível. Esta nova realidade tem vindo a ser implementada em cada 

câmara de forma isolada, contudo as vantagens que advêm da sua implementação têm 

vindo a permitir que as várias câmaras interajam entre si e passem a sincronizar 

procedimentos. 

 

Todo este desenvolvimento tem vindo a acontecer através da crescente implementação de 

projectos SIG e das crescentes imposições do quadro legal para as autarquias. Nesta 

matéria a partilha de ideias e a divulgação de projectos de sucesso é extremamente 

importante, o facto de se conhecer a realidade existente e de se poder aproveitar os casos 

de sucesso já implementados permite avançar mais eficazmente e optimizar a interacção 

entre as várias entidades intervenientes.   

 

Mesmo de forma individual todas as câmaras desenvolveram soluções semelhantes para 

responder ao mesmo tipo de necessidades, faz por isso todo o sentido que cada vez mais 

estas comuniquem adoptando procedimentos comuns. 

 

SIGMI surge neste contexto como um trabalho de levantamento e publicação de dados 

desta matéria. Iremos caracterizar o estado dos SIG municipais publicados através dos sites 

oficiais das Câmaras Municipais Portuguesas. Obtendo assim uma perspectiva da realidade 

existente, constituindo um registo histórico na evolução dos SIG e fundamentando a partilha 

de experiências nesta área. 
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SIGMI OBSERVATORY 

Geographic Informations Systems in Municipalities and the Internet 

 

ABSTRACT 

 

Geographic Information Systems (GIS) have started to develop in Portugal during the last 

decades. With a strong application in territorial management and spatial planning, the GIS 

aplications quickly diffused through the municipalities at the same time this organizations 

start appearing on the internet. This reality originate several GIS contents online related with 

the municipalities. 

 

Available through the official pages of the Portuguese municipalities, the municipality GIS 

changed the interaction between the citizen and his local authority. With GIS tools its 

possible to optimize procedures in the internal and external relations of a city hall. 

 

This new reality is being implemented in each city hall in an isolated form, but the 

advantages of the interaction of GIS knowledge that come from its implementation allows 

that many city halls interact and synchronize procedures. 

 

All this development has started to happen through the increasing implementation of GIS 

projects and the increasing impositions from the legal framework. In this subject the sharing 

of ideas and the publication of successful projects is extremely important; the fact that the 

existing reality can be known and that it is possible to use already implemented successful 

cases enables a more efficient progress and an optimization of the interactions between the 

different intervenient entities. 

 

Actually, many city halls have developed similar solutions to answer the same types of 

necessities, and so it makes perfect sense that they increase communication, sharing its 

procedures.  

 

SIGMI appears in this context as a work of surveillance and publication of data in this 

subject. We will characterize the state of the municipal GIS through the official websites of 

the Portuguese Municipalities. We hope to, in this way, obtain a good picture of the existing 

reality, develop a historical record of the GIS evolution and deepen the sharing of 

experiences in this area. 
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Capitulo 1 – Introdução 

 

1.1 Enquadramento  

 

As Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) fazem parte do nosso dia-a-dia 

condicionando-o e fazendo-nos interagir com o mundo de inúmeras formas. Graças a elas é 

possível promover a partilha de experiências e a troca de dados de uma forma 

extremamente veloz aumentando o conhecimento adquirido e potenciando a evolução não 

só dos trabalhos realizados como também das ferramentas utilizadas.  

 

Os Sistemas de Informação Geográfica (SIG) são um exemplo desta realidade. 

Vocacionados para a utilização de Informação Geográfica (IG), estes Sistemas de 

Informação (SI), tem evoluído desde a década de 70 em todo o mundo. As tecnologias que 

compõem estes sistemas tornam possível trabalhar e constituir bases de dados de elevada 

dimensão relativamente leves e fáceis de consultar e manipular. Estas bases de trabalho 

podem ser constituídas por diversos tipos de dados, que podem ir desde um carácter mais 

ligado às ciências da terra a outras áreas distintas como o marketing e a publicidade.  

 

Aliado ao desenvolvimento dos SIG, a evolução e crescente utilização da Internet contribuiu 

para a divulgação da informação geográfica que, agora como nunca, é partilhada e alterada 

permanentemente. 

 

Assim, a realidade actual dos SIG é extremamente diversificada, quer em soluções 

aplicacionais, quer nos dados utilizados. O estudo deste trabalho será por isso centrado 

naquela que é uma das grandes áreas de implementação de um SIG: a Gestão Autárquica 

também ela composta por inúmeras áreas de actuação. Face a esta realidade torna-se um 

verdadeiro desafio procurar estabelecer um retrato actual dos SIG Municipais nacionais 

disponíveis online. 

 

Este projecto procura responder a esse desafio e contribuir para que a realidade SIG 

Municipais seja conhecida e divulgada a nível nacional para que todos possam usufruir dos 

exemplos implementados para melhorar e fazer evoluir os seus próprios sistemas.  

 

Neste projecto iremos perceber se existem muitos conteúdos de IG e SIG publicados nos 

sites oficiais dos municípios portugueses. A óptica de avaliação é feita na perspectiva do 

utilizador regular de Internet.  
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1.2 Objectivos 

 

Para dar resposta ao enquadramento apresentado estabeleceram-se os seguintes 

objectivos: 

   1. Proceder ao levantamento da situação dos SIG municipais, no que diz respeito 

exclusivamente à IG e ferramentas SIG disponíveis na Internet, no período entre Janeiro e 

Fevereiro de 2011; 

   2. Publicar os resultados deste levantamento através de um Observatório SIG, onde todos 

os utilizadores podem aceder aos resultados, compreender o panorama nacional e 

comparar os vários municípios, distritos e regiões autónomas. 

 

Neste projecto importa não só recolher a informação, como também, divulgá-la. Só quando 

o utilizador final puder usufruir dos dados obtidos neste projecto estará cumprida a missão 

deste trabalho designado como SIGMI – Sistemas de Informação Geográfica Municipais na 

Internet.  

 

1.3 Pressupostos e Hipóteses 

 

No que diz respeito aos pressupostos assumidos temos:  

- A possibilidade de caracterizar os SIG Municipais existentes online apenas através 

de uma consulta aos sites oficiais das autarquias portuguesas. E o facto de ser 

possível disponibilizar os resultados de um estudo de forma acessível, utilizando 

apenas ferramentas de software livre disponível a qualquer utilizador.  

 

Já as hipóteses colocadas dizem respeito ao estado da IG existente numa autarquia:  

- As Câmaras municipais têm as mesmas necessidades ao nível de SIG e de 

divulgação da IG interna, pelo que as soluções SIG online adoptadas são muito 

semelhantes; 

- A IG já está trabalhada e disponível para partilhar online e para que possam todos 

usufruir dela; 

- A situação nacional evoluiu positivamente desde 2008 tendo-se verificado um 

aumentos das soluções SIG online nos últimos 2 anos. 

 

Finalmente com todo o desenvolvimento deste projecto surge a possibilidade de 

acompanhar a evolução dos SIG Municipais em Portugal e constituir um histórico, 

contribuindo-se para a própria evolução da situação existente. 

 

 



20 

1.4 Metodologia  

 

A metodologia adoptada neste projecto para o cumprimento do primeiro objectivo, teve 

como base os Estudos de Avaliação dos Sites das Autarquias Nacionais, desenvolvidos 

pela Universidade do Minho (UM).  

 

A presença na Internet das Câmaras Municipais Portuguesas tem vindo a ser avaliada 

desde 1999 (Santos e Amaral, 2000). O estudo realizado de 2 em 2 anos possui por isso 

uma gama de resultados já com uma década de levantamentos. O estudo efectuado tem 

como base sete etapas de desenvolvimento.  

 

Tal como pudemos ver na figura 1 desde o desenho do modelo de avaliação a utilizar à 

identificação das melhores práticas, existem inúmeros procedimentos que têm vindo a ser 

trabalhados e adaptados para que a avaliação realizada seja representativa da realidade 

tanto quanto possível.     

 

Figura 1: (À Esquerda) A Metodologia do estudo da Universidade do Minho.  

Figura 2: (À Direita) A Metodologia adoptada para o estudo do Projecto SIGMI. 

 

As adaptações efectuadas ao método da Universidade do Minho dizem respeito à recolha 

dos dados, no nosso caso exclusivamente feita a partir dos sites municipais, e à 

identificação das melhores práticas através do índice de avaliação SIGMI calculado com 

base nos indicadores estabelecidos para este projecto. 
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A metodologia apresentada procura sistematizar todo o levantamento de uma forma simples 

e eficaz. Diz respeito apenas à primeira fase do projecto (levantamento e calculo do Índice). 

Contudo para se responder aos objectivos do projecto, este foi dividido em duas fases:  

1. Levantamento; 

2. Publicação. 

A primeira fase, o levantamento, é composta por 7 acções específicas:  

- Caracterização e selecção dos indicadores e avaliar;  

- Consulta aos sites municipais;  

- Recolha dos dados referentes aos indicadores estabelecidos;  

- Validação e reavaliação dos dados e dos sites; 

- Tratamento dos dados recolhidos;  

- Análise crítica dos resultados finais; 

- Cálculo do Índice de Avaliação SIGMI. 

A segunda fase, a publicação, tem 4 acções que permitem preparar todos os resultados do 

trabalho para a apresentação final:  

- Levantamento dos vários observatórios existentes no mundo;  

- Constituição do Observatório SIGMI;  

- Selecção da ferramenta de publicação;  

- Publicação de dados e resultados. 

 

1.5 Estrutura da Tese 

 

No que diz respeito à estrutura da tese podemos verificar que esta se desenrola ao longo de 

seis capítulos, sendo dois deles a Introdução e Conclusão do projecto e os restantes quatro 

respeitantes ao corpo do trabalho. 

 

No capítulo 2, é feito o enquadramento aos SIG Municipais e à sua implementação na 

Internet, onde se apresenta a realidade nacional existente, o respectivo contexto histórico 

(nacional e internacional) e o constante desafio que é a implementação, actualização e 

melhoria dos SIG Municipais. Nos capítulos 3 e 4 apresenta-se todo o projecto 

desenvolvido, os pressupostos de cada etapa de trabalho e os resultados obtidos. Por 

último no capítulo 5 apresenta-se a publicação dos resultados, através da constituição do 

Observatório SIGMI enquanto repositório de todos os dados. 

 

Por sua vez nos anexos podemos consultar: o registo dos dados recolhidos por município 

(Anexo 1) e para cada tipo de indicador, os resultados obtidos por distrito e região autónoma 

(Anexos 2, 3 e 4). A representação do Índice SIGIMI (Anexo 5) e uma representação dos 

dados publicados no Google Earth também para cada distrito e região autónoma (Anexo 6).  
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Capitulo 2 – Os SIG Municipais e a Internet  

 

2.1 Introdução 

 

Para dar início ao corpo do trabalho procuramos neste capítulo fazer um enquadramento 

aos SIG, desde a sua origem, através da Ciência de Informação Geografia (CIG), ao seu 

enquadramento histórico (mundial e nacional) até chegar ao nível da sua aplicação 

municipal.  

 

Neste capítulo introdutório utilizado para destacar precisamente a situação deste nível 

municipal no que respeita às novas tecnologias da informação e à partilha de dados através 

da Internet iremos destacar a importância na sociedade actual de matérias como a Internet 

e a partilha de dados.  

 

Sendo este o contexto em que a presença dos SIG municipais online se desenvolve iremos 

também descrever o pouco o percurso até aqui percorrido para que percebendo o passado 

e presente dos SIG, possamos perspectivar melhor o futuro e melhorar as soluções 

publicadas.  

 

2.2 Da Informação Geográfica aos SIG Municipais na Internet  

 

Os SIG são ferramentas computacionais direccionadas para o tratamento de IG que 

permitem obter uma perspectiva espacial dos dados, sobrepor várias camadas de 

informação e realizar diversas operações de análise espacial incluindo, junções, 

intersecções, sobreposições entre outros.  

 

Contudo o campo da Ciência de Informação Geográfica (CIG) só recentemente foi 

evidenciado como um domínio científico com autonomia, não simplesmente como um 

instrumento e não somente uma junção ocasional de conhecimentos de outras áreas 

(Matos, 2001). 

 

A Ciência de Informação Geográfica é o campo de pesquisa que procura redefinir os 

conceitos geográficos e o seu uso no contexto dos SIG. Inclui ainda a análise dos impactos 

dos SIG nos indivíduos e na sociedade, bem como a influência da sociedade nos SIG.  

 

A CIG reexamina alguns dos temas mais importantes dos tradicionais campo de 

conhecimento espacial, tais como a Geografia, a Cartografia e a Geodesia, ao mesmo 

tempo que incorpora os mais recentes desenvolvimentos das ciências cognitivas e das 
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ciências da informação. Por outro lado, cobre e explora campo de pesquisa mais 

especializados, tais como a Ciência Computacional, Estatística, Matemática e Psicologia, 

contribuindo para o progresso nesses campos. Por último, suporta a pesquisa na Ciência 

Politica e Antropologia, e recorre a esses campos para desenvolver estudos sobre a IG e a 

sociedade (Painho e Curvelo, 2006). 

 

Os SIG permitem o armazenamento e gestão de dados georreferenciáveis possibilitando 

novas e expeditas formas de acesso e análise da informação alfanumérica e cartográfica 

relativa ao Ordenamento do Território, de forma a promover a melhoria das decisões por 

parte da Administração Pública e proporcionar aos cidadãos o quadro necessário à 

realização das suas actividades e dos seus direitos de cidadania (Condessa e Monteiro, 

2001). 

 

A Internet constitui assim um instrumento privilegiado para a disponibilização, disseminação 

e consulta desta informação. Para este facto muito têm contribuído a existência de produtos 

comerciais que permitem a publicação de mapas, assim como a presença de ferramentas 

online como o Google Earth, Google Maps, Live search Maps, World Wind entre outras 

(Tavares, Teixeira e Silva 2008). 

 

Numa autarquia, uma grande parte das solicitações prendem-se com questões referentes 

ao território, pelo que a IG tem vindo a ganhar relevância no processo de estabelecimento 

de uma política sustentada das intervenções destas organizações. Os SIG são hoje 

implementados, numa perspectiva de aumento de eficiência e eficácia destas organizações, 

permitindo melhorias substanciais nas decisões de base territorial, introduzindo mudanças 

com repercussões mais ou menos directas nas tarefas quotidianas, traduzindo-se em 

vantagens competitivas (Afonso, 2008). 

 

Assim destacamos neste projecto o conceito de SIG Municipais, sistemas em que a 

informação que os compõem é exclusivamente de gestão autárquica. Estes SIG 

vocacionados para as várias áreas de actuação do município são extremamente 

diversificados e úteis na administração pública local permitindo optimizar inúmeros 

procedimentos.  

 

Ao mesmo tempo com a evolução da Internet, a crescente inclusão de informação 

autárquica nos Sites dos municípios e o desenvolvimento dos SIG das próprias câmaras, os 

SIG Municipais passam a estar disponíveis online, em aplicações Estáticas e Dinâmicas 

para difusão e partilha de IG municipal. 
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2.3 Contexto Histórico 

 

Os SIG são ferramentas de trabalho utilizadas desde a década de 60 em inúmeras áreas de 

actividade em todo o mundo.    

 

A tecnologia SIG evoluiu a partir da cartografia temática por via da combinação de 

crescentes capacidades computacionais, aperfeiçoamento de técnicas analíticas e renovado 

interesse nos problemas e responsabilidades ambientais / sociais (Painho e Curvelo, 2006). 

 

O primeiro SIG consensualmente considerado a nível mundial intitulava-se “Canada 

Geographic Information Systems – CGIS” iniciou-se em 1966 e foi desenvolvido sob a 

responsabilidade de R.F. Tomlinson. É citado como primeiro SIG uma vez que possibilitava 

a produção de cartografia e a realização de algumas operações de análise espacial (Painho 

e Curvelo, 2006). 

 

Na Europa os primeiros exemplos nesta área datam de 1967-1975 no Reino Unido (Rhind, 

1998). 

 

Em Portugal, a origem dos SIG remonta ao início da década de 70 com aquele que é 

considerado o primeiro registo de um SIG português – O Atlas do Concelho de Loures 

(Grancho, 2003). Este exemplo revela o impacto que os SIG sempre tiveram nos trabalhos 

de âmbito municipal, funcionando também como factor de desenvolvimento. 

 

O Centro Nacional de Informação Geográfica (CNIG), quer pelo trabalho desenvolvido, quer 

pelo incremento que provocou noutras entidades públicas e privadas, foi o verdadeiro motor 

dos SIG em Portugal e o grande ponto de viragem na história portuguesa (Grancho, 2005). 

 

A evolução dos SIG Municipais em Portugal conta com uma história de quatro décadas. Na 

figura seguinte observamos essa evolução marcada por dois grandes períodos o Pré-CNIG 

e o Pós-CNIG. 

 

Figura 3: Evolução Nacional dos SIG desde 1970 até 2011. 
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A criação do CNIG impulsionou o pensamento da IG em Portugal e com a sua publicação 

na Internet em 1995, Portugal foi o primeiro País a ter um Sistema Nacional de Informação 

Geográfica online.  

 

Mas a história dos SIG nas autarquias teve um maior incremento entre 1994 e 1999 quando 

foram desenvolvidos, no âmbito do Programa de Assistência Técnica / FEDER do II Quadro 

Comunitário de Apoio, dois programas: PROGIP e PROSIG.  

 

O PROGIP, Programa de Gestão Informatizada dos Planos Municipais de Ordenamento do 

Território com o objectivo de apoiar a execução dos planos municipais de ordenamento do 

território, facilitando a aplicação das normas e regras neles estabelecidas e incentivando 

uma avaliação contínua das acções incidentes no território de cada um dos municípios face 

aos objectivos e propostas do respectivo plano.  

 

O PROSIG, Programa de Apoio à Criação de Nós Locais do SNIG, cujos objectivos eram: 

“apoiar a criação de SIG vocacionados para a gestão territorial, integrados na rede do SNIG, 

visando a modernização do funcionamento da administração local através da funcionalidade 

acrescida, eficácia e racionalidade que tais instrumentos introduzem nas actividades 

correntes dos serviços e constituindo, em última instância um importante contributo para o 

bem estar e a promoção das condições de vida dos cidadãos” por outro lado “contribuir para 

a integração, no sistema coerente e homogéneo de bases de dados georreferenciados que 

constitui a rede do SNIG, dos dados de natureza gráfica e alfanumérica que, por iniciativa 

municipal vão ser organizados em formato digital”. As acções deste programa prendem-se 

com a aquisição de equipamento informático de suporte ao SIG e desenvolvimento de 

aplicações orientadas para o planeamento e gestão do território municipal. 

 

Das 92 entidades que aderiram ao PROSIG (73 municípios e 19 associações de municípios) 

apenas 44 efectivaram a instalação de aplicações SIG. Em termos de Software instalado 

verificou-se que este se repartia em três grandes plataformas: Autodesk, ESRI e Intergraph, 

tal como pudemos verificar na tabela seguinte (Mourão e Gaspar, 2000). 

 

Autodesk Intergraph ESRI Outra Total 

10 22 11 1 44 

Tabela 1: Número de Aplicações SIG por Software em Maio de 2000.  

(Adaptado de Mourão e Gaspar, 2000) 

 

Concluídos os programas verificou-se que os objectivos estabelecidos não foram 

cumpridos. Contudo, o PROSIG teve um papel importante na generalidade dos municípios 

porque foi um veículo de transmissão de informação entre organismos da administração 
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central, responsáveis pela administração do programa, e aqueles e ainda porque fortaleceu 

a comunicação entre os municípios (Mourão e Gaspar, 2000). 

 

Estávamos assim no início do novo milénio. Eram poucos os municípios que tinham 

aplicações SIG adquiridas e os municípios que não tinham ainda adquirido ferramentas SIG 

pela adesão ao PROGIP e PROSIG, tiveram ainda a oportunidade de investir nestas 

soluções através do financiamento dos projectos Cidades e Regiões Digitais que iniciam 

nessa altura os primeiros trabalhos.     

 

Ao longo dos últimos anos houve uma forte política de incentivo aos municípios para que se 

constituísse finalmente uma rede nacional de sítios na internet, onde todos estivessem 

presentes para que todos os munícipes pudessem usufruir da presença de informações 

municipais online. Esse desenvolvimento deu-se em grande parte pela constituição e 

desenvolvimento das Regiões Digitais, onde o financiamento efectuado através do 

programa POS_Conhecimento procurou desenvolver projectos para a sociedade de 

informação e do conhecimento ao nível regional de forma a criar competências regionais 

enriquecedoras para cada região. 

 

A nível nacional foram formadas 20 regiões digitais, que envolveram 255 municípios (83% 

do total nacional). Contudo, alguns municípios (2%) avançaram com projectos individuais 

como foi o caso de Gaia, Seixal e Almada. Os municípios sem nenhum projecto associados 

foram 46, que correspondem a 15% dos 308 municípios portugueses. 

 

Em 2005, dez anos depois da publicação do antigo CNIG (actual Sistema Nacional de 

Informação Geográfica (SNIG)) a grande maioria dos municípios portugueses já tinha 

ouvido falar em ferramentas SIG. Nalguns casos tinham inclusive migrado os seus dados 

analógicos para a realidade digital. 

 

Mas é no ano 2007 que a condição dos SIG Municipais é imposta pelo quadro legal 

português com a publicação da Lei nº 56/2007 que no seu artigo 83A passa a exigir a 

obrigatoriedade de publicação dos Planos Municipais digitais online a partir de Fevereiro de 

2008.  

 

Nesse mesmo ano é publicada a Directiva INSPIRE (Directiva n.º 2007/2/CE, do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 14 de Março de 2007) que estabelece a criação da Infra-

estrutura Europeia de Informação Geográfica vinculando os Estados-Membros a gerir e a 

disponibilizar os dados e os serviços de IG de acordo com princípios e regras comuns, com 

o intuito de promover a disponibilização de informação de natureza espacial, utilizável na 

formulação, implementação e avaliação das políticas territoriais da União Europeia.  
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A aplicação desta Directiva pretendia disponibilizar aos cidadãos europeus, através da 

Internet, informação útil em diversas temáticas destacando-se inicialmente as ciências do 

ambiente e possibilitando de igual modo que as autoridades públicas partilhassem mais 

facilmente IG entre si. 

 

Esta realidade fez crescer significativamente as ferramentas SIG municipais publicadas e 

trouxe para a Internet o trabalho dos municípios nesta matéria, tornando-se um tema da 

política autárquica e uma ordem de trabalho essencial e obrigatória. 

 

Assim a evolução histórica e o contexto legal actual tornam, mais do que nunca, o trabalho 

da IG municipal uma prioridade, e não apenas uma opção estratégica. Os últimos 5 anos 

foram anos de grandes desafios, com mais de 50% dos municípios portugueses com SIG a 

funcionar. Interessa agora verificar se de facto a realidade existente já é visível online, e 

acessível ao utilizador final, cidadão ou munícipe, que passa finalmente a poder usufruir 

desta informação. 

 

2.4 Importância e Desafio 

 

A adesão do País à Sociedade da Informação e do Conhecimento é fundamental para a sua 

afirmação como Estado moderno e por isso imprescindível ao seu desenvolvimento 

económico, social e cultural (Santos e Amaral, 2000). 

 

Para que este desenvolvimento se faça de uma forma equilibrada e sustentada, é 

necessário que as tecnologias da informação e da comunicação e os serviços que elas 

possibilitam, sejam disseminadas e utilizadas pelo maior número possível de cidadãos, 

empresas e instituições privadas e públicas (Santos e Amaral, 2000). 

 

Impõem-se pois, um grande desafio a todos nós, ao país, que tem que ser assumido em 

conjunto e de forma concertada. Neste contexto, o papel das autarquias locais, por estarem 

mais próximas do cidadão é particularmente importante, insubstituível até, tendo que ser 

assumido com a determinação e convicção de que o futuro depende da sua capacidade 

para se adaptarem aos novos tempos (Santos e Amaral, 2000).  

 

Numa fase em que as câmaras estavam ainda a procurar consolidar as suas ferramentas 

SIG internas surgiu um desafio maior, divulgar IG online para que seja o próprio utilizador a 

consultar e seleccionar a informação de que precisa.  
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O salto para a Internet incluiu as ferramentas SIG em inúmeras bases nacionais e 

internacionais. Estas ferramentas ao estarem disponíveis a todos de uma forma simples e 

intuitiva aumentaram também as expectativas do utilizador no site municipal, tornando 

ultrapassado e obsoleto o modo de partilha de informação anterior. 

 

E é neste contexto que as câmaras têm agido actualmente. A dinâmica de gestão de 

conteúdos online tem crescido de uma forma nunca antes vista. Todos os dias os sites 

municipais têm vindo a crescer e actualizar de modo a satisfazer as necessidades dos seus 

munícipes, garantindo a publicação de informação exigida legalmente.  

 

A Web é actualmente um dos maiores repositórios de informação, permitindo que pessoas 

de diferentes nacionalidades, com interesses e conhecimentos variados possam trocar e 

partilhar informações (Furtado, 2006). 

 

Os recentes desenvolvimentos tecnológicos associados à Internet e em especial à Web, 

têm vindo a criar excelentes condições para o desenvolvimento de novos meios para a 

publicação, acesso, exploração e distribuição da Informação Geográfica (Furtado, 2006). 

 

O papel desempenhado pelas autarquias através de iniciativas conducentes à criação de 

redes electrónicas municipais, geridas em parceria com organizações representativas de 

interesses locais, cria também novas formas de expressão cívica e constitui um meio eficaz 

de democratização do acesso às novas formas de informação digital, para além de 

promover o enriquecimento desta última com conteúdos de interesse local (LVSI, 1997). 

 

Assim as ferramentas SIG das câmaras têm cada vez mais de ser desenvolvidas no sentido 

de tratar os dados geográficos e disponibilizá-los de forma acessível e de fácil utilização nos 

vários serviços autárquicos e na sua comunicação com o exterior. 

 

Este constante desenvolvimento tem constituído um verdadeiro desafio de implementação e 

actualização para os municípios que tendo necessidades semelhantes devem procurar, 

cada vez mais, trabalhar em sintonia.  

 

Segundo a Lei (159/99) de 14 de Setembro, as autarquias dispõem de competências e 

atribuições no planeamento, gestão e realização de investimentos em domínios de carácter 

tão disperso que passam pelos transportes, comunicações, educação, saúde, desporto, 

habitação, património, cultura, acção social, protecção civil, ambiente, desenvolvimento e 

ordenamento do território, entre outros 
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As aplicações SIG possibilitam uma rápida utilização e exploração do sistema implementado 

e disponibilizam aos vários serviços municipais o acesso à informação estruturada, com 

vantagens evidentes na redução de tempo e esforço na realização das suas actividades 

(Almeida, 2007). 

 

Todo o trabalho realizado pelas equipas que trabalham os SIG é um permanente desafio 

porque não só é essencial que as autarquias tenham capacidade de responder às 

necessidades do utilizador/ colaborador da autarquia e utilizador/munícipe como devem 

aproveitar o desenvolvimento destes sistemas para se aproximar umas das outras na 

partilha de experiências e de informação. 

 

O cidadão (munícipe), o investigador ou o turista esperam das autarquias um atendimento 

rápido e acessível pelo que este se deve basear num sistema bem estruturado e totalmente 

integrado. Como motor e dinamizador da sociedade de informação a administração local 

deve apostar na inovação e no desenvolvimento de soluções adequadas que motivem o 

aumento da produtividade e a eficácia dos serviços a prestar ao munícipe (Severino, 2006). 

 

Assim e porque as competências e exigências são cada vez maiores torna-se indispensável 

para as autarquias trabalharem mais e melhor estas matérias assumindo também um papel 

de partilha e interligação mais forte que nunca. Com o aumento das competências 

autárquicas as câmaras devem trabalhar e optimizar objectivos e procedimentos em prol do 

bem comum.  

 

2.5 Conclusão 

 

Apresentado o contexto histórico dos SIG e o desafio que cada vez mais vincula as 

autarquias com novas necessidades e competências torna-se inquestionável, o rumo a 

seguir e inevitável construi-lo. 

 

A importância do trabalho dos SIG ao nível municipal justifica-se em inúmeras matérias, as 

exigências dos utilizadores, habituados à disponibilidade cada vez maior de dados e 

ferramentas online, são cada vez maiores. Contudo temos vindo a realizar e implementar 

muitas destas soluções sem questionar ou avaliar, numa perspectiva global, a situação 

actual do país, os exemplos de sucesso e as áreas de trabalho efectivamente importantes.  

 

Existem já bons exemplos publicados e divulgados mas importa perceber se estes 

representam a realidade nacional ou se são pontuais casos de sucesso sem seguidores. 
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Capitulo 3 – SIGMI, O projecto  

 

3.1 Introdução 

 

O Projecto SIGMI surge no panorama nacional como uma ferramenta de descoberta da 

realidade dos municípios portugueses em matéria de SIG municipais online. 

 

Neste projecto iremos avaliar as ferramentas publicadas nos sites das autarquias 

comparando e partilhando as suas experiências de forma a estabelecer um retrato da 

realidade nacional nesta matéria. 

 

O projecto será estabelecido, como iremos ver neste capitulo, através da avaliação dos sites 

municipais num conjunto de indicadores e comparando os resultados dos municípios entre 

si através do calculo de um índice. 

 

Todos os critérios estabelecidos bem como a metodologia adoptada serão da máxima 

importância para a optimização do trabalho, bem como para garantir a viabilidade dos 

dados. As 308 autarquias em todos os seus temas, dados e aplicações têm de ser 

consideradas equitativamente para que os resultados obtidos sejam fiéis à realidade. Sendo 

este o objectivo detalhamos neste capitulo todas as opções e métodos utilizados. 

 

3.2 Apresentação do Projecto 

 

Os SIG são uma ferramenta fundamental para uma gestão autárquica e planeamento 

territorial eficiente. Pelas vantagens que apresentam nestas matérias tornaram-se 

indispensáveis nas autarquias dando corpo aos chamados SIG Municipais.  

 

Por outro lado, as soluções SIG têm vindo a constituir-se cada vez mais como ferramentas 

de disponibilização de informação online que através de aplicações dinâmicas 

extremamente atractivas, facilitam pela capacidade de inserção de dados e a sua utilização. 

 

A disponibilização de IG de âmbito municipal online através das aplicações SIG levou ao 

aparecimento de um novo conceito de WebSIG municipal, aqui descrito como soluções SIG 

Dinâmicas que permitem a interacção do utilizador com os dados permitindo uma 

personalização na consulta da IG.   

 

Baseado nesse conceito, o presente trabalho procura perceber qual o panorama nacional 

destas ferramentas disponíveis nos sites das autarquias.  



31 

Através da análise de diversos indicadores este projecto apresenta a realidade existente no 

que diz respeito a SIG estáticos e dinâmicos, as suas formas de implementação e áreas 

temáticas.  

 

Neste contexto, foi realizado em 2008 um primeiro levantamento nacional com o objectivo 

de perceber e retratar a realidade dos SIG Municipais. Na perspectiva do utilizador foram 

avaliados 308 municípios portugueses sendo que sete sites não estavam disponíveis. 

Posteriormente, na sequência deste projecto surge agora SIGMI 2011 e respectivo 

observatório que irei apresentar mais à frente. 

 

O levantamento realizado entre Janeiro e Fevereiro de 2011 contemplou todos os sites 

nacionais (308 Municípios) avaliados de acordo com 17 indicadores. Também na 

perspectiva do utilizador este levantamento não contemplou conteúdos cujo acesso 

implicava registo. Outros dados podem não ter sido encontrados por dificuldades de 

navegação e pesquisa nos próprios sites.   

 

Contabilizaram-se as aplicações regionais desde que estas estivessem ligadas aos sites 

dos municípios. O acesso aos conteúdos de IG municipais foi por isso exclusivamente de 

acesso livre, a partir dos sites das autarquias. 

 

Tendo como base os estudos da Universidade do Minho sobre os sites municipais nacionais 

procura-mos que o projecto estivesse em sintonia com os critérios de avaliação utilizados 

nesses estudos, bem como os definidos pelo Guia de Boas práticas na construção de Web 

Sites para a Administração Directa ou Indirecta do Estado. (Presidência do Conselho de 

Ministros 2003). Adaptamos por isso a avaliação dos Web Sites apenas aos conteúdos de 

SIG e IG para que possamos ter uma imagem do que existe nestas matérias. 

 

A Resolução do Conselho de Ministros nº22/2001, de 27 de Fevereiro, determina a 

avaliação periódica dos sites dos organismos da Administração Directa e Indirecta do 

Estado. Também por isso faz sentido perceber o que se publica e como se publica IG 

municipal em Portugal. 

 

Os factores indicados na Resolução do Conselho de Ministros para a avaliação dos Sites 

municipais e respectivos conteúdos podem, na sua maioria, aplicar-se aos SIG municipais 

disponibilizados, uma vez que estes dizem respeito ao grau de actualização da informação 

disponibilizada, à clareza da forma como é apresentada, à facilidade de pesquisa da 

informação e ao cumprimento das disposições legais relativas ao conteúdo e forma de 

apresentação das páginas dos organismos públicos, designadamente a sua acessibilidade 

por cidadãos com necessidades especiais. 
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A crescente implementação dos SIG nas autarquias e o acompanhamento da evolução das 

tecnologias de informação rapidamente se tornou indispensável. Cada vez mais as câmaras 

divulgam online informações úteis aos seus munícipes e publicitam o município numa 

página própria, com informação oficial. 

 

A avaliação da presença das câmaras municipais na Internet, os seus resultados, 

motivações e expectativas, do ponto de vista quantitativo, qualitativo e tecnológico, são 

alguns dos objectivos dos estudos que têm vindo a ser desenvolvidos pelo Departamento de 

Sistemas de Informação da Universidade do Minho desde 1999, em parceria com outros 

organismos como o Observatório do Mercado das Tecnologias e Sistemas de Informação 

(Gávea), a Agência para a Sociedade do Conhecimento (UMIC), estudo de 2003 e o 

Observatório da Sociedade da Informação e Conhecimento (OSIC), de 2005 e a PT 

Comunicação em 2007 (Santos e Amaral 2000). 

 

Estes projectos realizados de dois em dois anos têm vindo a avaliar todos os sites dos 

municípios portugueses e a destacar os que têm melhor presença na Internet. 

 

Baseados no modelo eEurope e na Resolução do Conselho de Ministros anteriormente 

referida, estes estudos realizam a avaliação periódica dos sites dos organismos da 

administração directa e indirecta do Estado e apresentam um método de avaliação dos Web 

Sites que permite aferir a qualidade destes segundo os seguintes critérios: 

- Conteúdos;  

- Actualização dos conteúdos;  

- Acessibilidade;  

- Navegabilidade;   

- Facilidades para cidadãos com necessidades especiais. 

 

Segundo o modelo eEurope poderá também aferir-se o grau de interactividade segundo 

quatro estágios: Informação, Interacção, Interacção Bi-direccional, e Transacção. 

 

Assim, com o desafio da Internet em mãos, importa a todas as câmaras planear bem a 

implementação do seu site bem como do seu SIG online e conteúdos de IG publicados. 

 

Neste quadro legal é extremamente importante avaliar os conteúdos de IG e respectivos 

SIG existentes no Site municipal. Na verdade, os conteúdos que um site municipal inclui são 

inúmeros e diversificados e o SIG, sendo um serviço transversal que só funciona em pleno 

se interagir e actuar com os restantes serviços municipais, tem por isso uma presença 

igualmente transversal no site do município.  
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3.3 Selecção de Indicadores  

 

Um município, independentemente da sua localização geográfica, lida na sua gestão diária 

com a gestão de inúmeras áreas de trabalho que estão directamente relacionadas com a 

vida o cidadão. Essas áreas devem ser planeadas e articuladas entre si de modo a dar uma 

resposta rápida e coerente sempre que qualquer cidadão, munícipe ou não, assim o 

desejar. 

 

Com o crescimento das áreas de gestão autárquica aumentaram também as competências 

atribuídas aos municípios e estes têm de conseguir dar resposta a assuntos tão distintos 

como o turismo, a protecção civil a gestão ambiental a actividade comercial, a gestão e 

manutenção de vias de comunicação e equipamentos, a acção social, saúde pública entre 

outros. Como tal os SIG são ferramentas cada vez mais indispensáveis no nosso dia-a-dia.  

 

Numa autarquia as aplicações SIG são tantas, quantas as áreas de trabalho desenvolvidas. 

Quase todos os serviços de um município podem usufruir das vantagens da IG trabalhada 

no SIG. No entanto, existem diferenças significativas nos SIG existentes e dependem das 

prioridades municipais estabelecidas nas áreas de trabalho a que se dá maior destaque. 

Quando um município estabelece as suas prioridades de actuação está inevitavelmente a 

direccionar também a evolução do SIG.  

 

Para avaliar os SIG municipais em todo o território nacional é necessário ter em conta estas 

diferenças. Um município mais direccionado para o turismo terá mais informação turística e 

consequentemente plantas de pontos de interesse e percursos, enquanto isso um município 

com uma elevada percentagem de área florestal tem de se preocupar mais com a 

prevenção e defesa da floresta, podendo por isso ter mais conteúdos ligados à protecção 

civil e planos de emergência.  

 

Outra variável significativa na consolidação de conteúdos de um SIG é o enquadramento 

legal nacional. Um exemplo disso foi o facto de se tornar vinculativa a publicação dos 

Planos Municipais de Ordenamento do Território (PMOT) Digitais, com a Lei nº 56/2007, 

Artigo 83A que obriga a que todos desenvolvam as suas ferramentas nesta matérias e este 

torna-se por isso um indicador indispensável ao estudo.  

 

Tendo então encontrado um primeiro indicador essencial para a avaliação da IG online (a 

publicação dos PMOT) resolvemos definir também como áreas prioritárias aquelas que 

estiveram mais presentes no levantamento de 2008 (Ambiente, Vias de Acesso e Turismo), 

os dados dos censos (muitas vezes publicados em plantas com os limites de freguesia) e a 
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Protecção Civil uma vez que também é obrigatória a publicação do Plano Municipal de 

Emergência e este possui quase sempre IG associada. 

 

Entendidas as principais áreas de actuação autárquica e sabendo que as principais 

preocupações na implementação de um SIG autárquico se prendem também principalmente 

pelos formatos dos dados e software a utilizar, tínhamos reunidas as condições para 

proceder à selecção dos Indicadores para o estudo.  

 

Numa primeira análise, desenvolvemos 3 tipos de indicadores: de Estado, de Conteúdo e 

Temáticos, para que fosse possível avaliar respectivamente, o tipo de SIG encontrado, os 

principais conteúdos de informação base publicados e os principais temas publicados.  

 

Assim como modelo final obteve-se: 

� Indicadores de Estado 

Os indicadores de estado caracterizam o tipo de SIG encontrado de acordo com a sua 

evolução e as ferramentas que disponibiliza. Estes indicadores incluem: 

� SIG Estático Imagem  

Plantas ou mapas onde o utilizador poderá consultar a informação visível, segundo uma 

simbologia definida pelo autor. 

� Formato – Das imagens publicadas (jpg, gif, pdf, outros); 

� SIG Dinâmico 

Ferramentas em que o utilizador pode seleccionar os temas que pretende visualizar e 

escolher as áreas a destacar, permitindo variar entre ambos desde que estejam 

disponíveis na ferramenta interactiva; 

� Software – Da aplicação SIG publicada (Software Livre, ESRI, 

Autodesk, Intergraph, Outros e algumas aplicações não 

identificadas.) 

� Ligações Externas  

Ligações a uma aplicação externa publicada a partir do site da autarquia (Google Earth, 

ou Google Maps, Guia Michelin, Navteq, Snit, Sapo Mapas entre outros); 

� Erros da Página / Aplicação 

Erros ocorridos em mais do que uma consulta com mais do que um navegador de 

Internet; 

 

� Indicadores de Conteúdo 

Os indicadores de conteúdo caracterizam a informação base do SIG existente, se este é 

elaborado e consistente com o tipo de SIG. 

� Localização – Disponibilização de imagens ou plantas com a localização do 

município; 
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� Freguesias – Disponibilização de imagens ou plantas com os limites de 

freguesia; 

� Ortofotomapas – Disponibilização de ortofotomapas em planta ou WebSIG; 

� Cartografia – Disponibilização de cartografia em planta ou WebSIG ; 

� Planos Municipais – Consulta em plantas ou WebSIG dos planos municipais 

em vigor; 

 

� Indicadores Temáticos 

Os indicadores temáticos procuram caracterizar as principais áreas de publicação de dados 

de IG. Neste trabalho foram avaliados apenas seis temas. 

 

� Protecção Civil – Disponibilização de dados relativos à Protecção Civil; 

� Ambiente – Disponibilização de dados relativos à Gestão Ambiental;  

� Dados Estatísticos – Disponibilização de dados Estatísticos com 

componente geográfica; 

� Turismo – Disponibilização de dados relativos ao Turismo e plantas 

Turísticas; 

� Transportes – Disponibilização de dados relativos aos transportes e vias de 

comunicação; 

� Pontos de Interesse – Disponibilização dos pontos de interesse do 

município;  

 

Constituída a listagem final dos indicadores foram produzidos os ficheiros base de trabalho.  

 

Os ficheiros utilizados são ficheiros em formato shapefile (SHP) da Carta Administrativa 

Oficial de Portugal (CAOP) disponíveis no site do Instituto Geográfico Português (IGP) 

correspondentes à versão da Carta em vigor em Dezembro de 2010 (Publicada em Julho de 

2010). 

 

Os ficheiros recolhidos estavam em ETRS89-PT-TM06 (European Terrestrial Reference 

System 1989) para o Continente e ITRF93 – UTM (Internacional Terrestrial Reference 

Frame) para O arquipélago dos Açores e Madeira. Todos estes foram convertidos para 

WGS84 para que se pudesse representar num mesmo sistema de coordenadas, Portugal 

continental e respectivas regiões autónomas. 

 

Tendo então como base os limites administrativos organizados por município, procedemos à 

atribuição de um código de trabalho designado por SIGMI_ID para que posteriormente se 

pudesse sempre identificar cada município de uma forma inequívoca e proceder à junção de 

tabelas garantindo a integridade dos dados. 
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Tabela 2: Tabela de recolha dos dados do Distrito de Aveiro. 

 

O levantamento dos dados efectuou-se entre Janeiro e Fevereiro de 2011 na perspectiva do 

utilizador. 

 

Considerações da recolha: 

� SIG Estático foi considerado presente quando existe uma imagem que represente 

IG.  

� SIG Dinâmico foi considerado presente quando existe um mapa interactivo em que 

as autarquias podem alterar os conteúdos da imagem em visualização. A aplicação 

SIG disponível neste caso, pode ser municipal ou regional desde que seja de 

acesso livre a partir do site oficial do município; 

� Erros, foram registados como erros todas as situações em que, em mais do que 

uma pesquisa, com mais do que um navegador de Internet, a consulta tenha ficado 

comprometida por erros alheios ao utilizador. 

� Ligações Externas foram contabilizadas sempre que existam a partir do site oficial 

do município. 

� Não foram contabilizados os conteúdos que implicassem registo de utilizador, nem 

os não tenham ligação ao site oficial do município. 

 

3.4 Tratamento dos dados  

 

Os dados recolhidos foram trabalhados em SHP. As tabelas finais transpostas e trabalhadas 

em Excel. A publicação dos ficheiros foi feita em através do Google Earth Pro em Keyhole 

Markup Language (KML). 
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Estes três tipos de ficheiros permitiram assim optimizar:  

- O levantamento e visualização dos resultados base em SHP;  

- O cálculo do índice de avaliação SIGMI e os gráficos em Excel;  

- A publicação com respectiva simbologia em KML. 

 

Em relação à interface do observatório optámos por uma ferramenta simples e intuitiva 

capaz de permitir divulgar textos, imagens e links para aplicações WebSIG sem envolver a 

utilização de uma estrutura de consulta demasiado complexa. Assim optou-se pelo Google 

Sites. 

 

No que diz respeito ao SHP, teve a sua origem no desenvolvimento das aplicações da 

empresa ESRI (inicialmente como Environmental Systems Research Institute actualmente 

como ESRI) e cujo inicio das suas aplicações data de 1982 com o ARC/INFO considerado o 

primeiro SIG comercial. Posteriormente devido à enorme difusão que teve o SHP tornou-se 

a primeira grande ferramenta SIG e acabou por ser reconhecido como standard (ESRI, 

2011). 

 

Composto por 3 componentes principais, “The main file” - .shp, onde se encontram os 

registos de geometria, “The index file” e “The database file” onde de encontra a tabela 

alfanumérica associada aos elementos (ESRI, 1998). Um SHP permite incluir um elevado 

número de dados alfanuméricos a cada elemento geométrico que nele exista contudo o 

SHP não pode simultaneamente incluir diferentes tipos de geometria (pontos, linhas e 

polígonos). Os dados alfanuméricos inseridos na tabela do SHP podem ser de diferentes 

tipos, numéricos ou texto livre. 

 

O SHP permite que se efectuem diversas operações de análise com os seus elementos, 

operações de análise espacial, através da geometria dos seus elementos ou operações 

aritmética dos seus elementos da base de dados. É inegável o contributo que o SHP deu à 

evolução dos SIG. Quando na sua origem os termos SIG e SHP chegaram a ser quase 

indissociáveis, a grande mais-valia de um SIG prendia-se essencialmente com as mais-

valias do próprio SHP. Contudo, a realidade evoluiu drasticamente e hoje em dia o mundo 

dos sistemas e tecnologias de IG vai muito mais além do que o SHP permite.    

Uma aplicação de forte expansão mundial e que muito tem contribuído para um acréscimo 

significativo do conhecimento geográfico é o Google Earth (GE). Utilizado por todo o tipo de 

utilizadores, profissionais e amadores esta ferramenta contribuiu para um significativo 

acréscimo de partilha de IG. 

 

O Keyhole Markup Language (KML) utilizado pela Google no GE é um standard 

reconhecido e autorizado pelo Open Geospacial Consortium (OGC).  
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É um documento criado por consenso, aceite e autorizado com regras específicas, linhas 

mestras e critérios de implementação bastante específicos. 

 

O KML inspirado no Geographical Markup Language (GML) difere deste por incorporar não 

só a informação geográfica mas também os estilos de representação a ela associados. 

(Davis, 2007). A sua aprovação como standard (OCG Press Releasses) em 2008 permitiu 

que toda a comunidade científica possa passar a utilizar este formato de dados de uma 

forma reconhecida e segura para a partilha e divulgação de dados geográficos. A crescente 

utilização do KML na recolha e partilha de dados permite que mais facilmente todos os 

utilizadores possam utilizar os dados de outros e fornecer os seus dados de uma forma 

perfeitamente interoperável.  

 

Vantagens do KML: 

O KML é um standard reconhecido pela OCG, facilmente consultável através de software 

SIG proprietário e livre pode ser visualizado sem recurso a instalação de qualquer 

programa, mesmo sem o Google Earth, uma vez que podemos visualizar KML pelo Google 

Maps. Incorpora IG em formato raster e vectorial ao mesmo tempo e pode incorporar 

vectores pontuais, lineares e poligonais num mesmo ficheiro. O KML permite também 

associar estilos à IG publicada e publicar alguma informação alfanumérica. 

 

KML pode ser utilizado para: 

- Identificar e caracterizar a terra 

- Identificar lugares na superfície do planeta através de símbolos e legendas 

- Criar diferentes perspectivas e vistas de elementos 

- Definir diferentes camadas de imagem ou informação 

- Definir estilos para os elementos 

- Editar elementos em KML através de HTML com hiperligações e imagens. 

- Organizar de elementos hierarquicamente 

- Localizar e actualizar elementos  

- Definir a localização, orientação e textura de objectos em 3D 

 

Finalmente podemos dizer que o SHP e o KML não se superam complementam-se apesar 

de os pudermos comparar tal como na tabela abaixo apresentada, as diferenças entre 

ambos servem muitas vezes para diferentes fins e objectivos de trabalho. 

 

Enquanto o SHP permite constituir uma base de dados mais consistente e organizada, 

mantendo a tabela como base de trabalho, e mantendo as operações de análise espacial 

disponíveis, o KML acrescenta os estilos e simbologias e a agregação de diferentes tipos de 

dados.  
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A importância da interoperabilidade e implementação dos standards é esta: podermos 

utilizar estes dois formatos integrando-os sobrepondo-os e usufruindo das mais-valias de 

cada um adaptando-os às nossas necessidades. 

 

Em resumo os programas utilizados para tratamento e publicação dos dados foram: 

� Quantum GIS Versão 1.6 

� Microsoft Office Excel 2007 

� Google Earth Pro Versão 6.0 

� Internet Explorer 7 

� Mozilla Firefox 3.6.13 

� Google Chrome Versão 8 

� FileZilla 

 

Com base na metodologia estabelecida os procedimentos efectuados foram: 

1) Consulta dos Sites oficiais das autarquias 

2) Preenchimento da tabela de indicadores 

3) Carregamento de informação no QGIS 

4) Elaboração dos Layouts de Impressão 

5) Exportação para KML 

6) Edição de Simbologias 

7) Publicação dos dados e resultados 

 

3.5 Índice de Avaliação SIGMI 

 

Para melhor avaliar a evolução dos municípios face ao levantamento de 2008 e comparar 

os municípios entre si estabelecemos um índice de avaliação numérico designado, Índice de 

Avaliação SIGMI (SIG Municipais na Internet), que permite classificar não só os municípios 

de 0-20 como obter totais distritais, o que permite analisar a situação nacional actual em 

termos comparativos. 

 

Para a atribuição de um valor numérico aos resultados obtidos através da observação 

directa dos sites municipais, foi aplicado um método semelhante ao utilizado pelos estudos 

da Universidade do Minho que obedece aos seguintes critérios: Por cada resposta “sim” = 

existente, é atribuído 1 valor, a cada resposta “não” = ausente, é atribuído o valor 0. Existem 

apenas 2 conteúdos que têm o dobro da ponderação dos outros – a existência de SIG 

estático e a existência de SIG Dinâmico. Existe ainda um factor que atribui um valor 

negativo que é a ocorrência de erros. 
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Os restantes indicadores foram contabilizados da seguinte forma: 

� Por cada formato publicado é adicionado 1 valor (implica ter mais do que uma 

planta com formato diferente.) 

� Por cada Software utilizado é adicionado 1 valor (implica ter mais do que um 

WebSIG) 

� Por cada conteúdo de IG é adicionado 1 valor 

� Por cada tema publicado é adicionado 1 valor 

� Por cada Ligação Externa Publicada é adicionado 1 valor 

 

Assim sendo um Município será cotado com um valore de 0 a 20 correspondente à soma 

dos valores anteriormente referidos. Já o seu distrito terá como valor de avaliação SIGMI 

equivalente à soma directa dos totais municipais a dividir pelo número total de municípios do 

distrito, assim valor irá variar também entre os 0 e os 20 pontos.  

 

3.6 Conclusão 

 

Estruturada toda a metodologia do projecto, resta implementar o planeado de forma a obter 

os resultados mais demonstrativos da realidade possível. 

 

No capítulo seguinte, iremos apresentar detalhadamente os resultados obtidos através da 

metodologia estabelecida e é por isso importante reter neste capitulo todas as opções feitas 

quer no que diz respeito aos formatos de dados utilizados, aos indicadores seleccionados, 

ao método do cálculo do índice. Só assim a avaliação poderá ser consistente.  

 

Pudemos ainda concluir que o facto de já existir um estudo deste género, que avalia os sites 

das autarquias, contribuiu para justificar este projecto e para optimizar também a 

metodologia adoptada. Só assim pudemos garantir que esta será eficiente e coerente com 

outros métodos de avaliação já utilizados. 
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Capitulo 4 - SIGMI, Análise dos Resultados 

 

4.1 Introdução 

 

Neste capítulo iremos apresentar e analisar os resultados obtidos no desenvolvimento deste 

projecto.  

 

Após a consolidação da metodologia a adoptar e após a realização de todo o levantamento 

dados será aqui, através do tratamento dos dados de acordo com os vários indicadores 

estabelecidos, que iremos obter os registos da realidade nacional a apresentar 

detalhadamente.  

 

A presentação dos resultados é sem dúvida o aspecto mais importante de todo o 

desenvolvimento deste projecto. Consideramos este capítulo de espacial importância para o 

sucesso do trabalho pois é aqui que o utilizador poderá consultar a situação registada para 

cada município e região autónoma comparando-os e percebendo a realidade nacional. Se 

esta apresentação não estiver bem estruturada e demonstrativa dos resultados obtidos todo 

o projecto estaria comprometido. 

 

Os resultados serão apresentados a nível nacional com comparação entre os vários distritos 

e regiões autónomas. No final a título de exemplificação e conclusão detalhamos ao nível 

municipal os 3 municípios melhor cotados de acordo com o índice de avaliação SIGMI 

calculado para todos os municípios tendo em conta todos os indicadores.  

 

Todos os procedimentos foram realizados de acordo com o estabelecido e de forma idêntica 

para todos os sites municipais. Também foram registadas todas as datas de consulta para 

salvaguardar as diferenças obtidas e para que os resultados obtidos fossem o mais 

próximos da realidade possível. Esta avaliação final está por isso ligada à data do 

levantamento como que um retrato estático do país do primeiro trimestre de 2011. 
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4.2 Principais Resultados Nacionais 

 

Foram analisados 308 sites, correspondentes aos 308 Municípios existentes em todo o 

território Português (apenas 1 site estava em actualização durante o período de 

levantamento dos dados). 

 

Dos municípios analisados 273 possuíam imagens 

estáticas com IG das quais se destacam plantas com 

a localização do município, plantas de identificação 

dos limites administrativos das freguesias e plantas 

temáticas em PDF. O formato de dados mais 

utilizado para este tipo de dados é o PDF presente 

em 190 municípios (69.6 %) 

 

Dos municípios consultados, cerca 180 (58.4%) 

possuíam WebSIG (municipal ou regional) em 

funcionamento através do site da autarquia.  
 

O software mais utilizado para este tipo de 

aplicações é o Software Livre em 58 municípios 

(32.2%), seguido do Software da ESRI em 51 

municípios (28.3%). A percentagem de erros 

ocorridos nestas aplicações encontra-se nos 21% (38 

Aplicações). As ligações Externas mais utilizadas são 

ligações ao Google Maps e GE. 

 

Figura 4: Quadro resumo dos dados recolhidos. 

 

4.3 Soluções SIG publicadas (Indicadores de Estado)  

 

4.3.1 SIG Estático 

 

O primeiro indicador apresentado diz respeito às plantas e imagens publicadas nos sites 

das autarquias. A figura seguinte permite-nos observar a distribuição deste tipo de 

conteúdos nos sites dos municípios. Assim os municípios com SIG Estático totalizam cerca 

de 88,6% dos municípios portugueses, o que corresponde a 276 Câmaras Municipais, 

dispersas pelo território nacional continente e ilhas.  
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Mapa 1: Distribuição dos municípios com SIG Estático publicado. 

 

Dos formatos de imagens e plantas publicadas podemos destacar o PDF e o JPG como 

sendo os mais utilizados nas publicações autárquicas. 

 

 
Gráfico 1: Formatos mais utilizados nos SIG Estáticos publicados. 

 

4.3.2 SIG Dinâmico (WebSIG)  

 

No que diz respeito aos WebSIG publicados podemos verificar nos resultados apresentados 

que a distribuição dos municípios com WebSIG online é bastante uniforme ao longo de todo 

o território continental e ilhas. 
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A figura seguinte permite-nos observar a distribuição dos municípios com este tipo de 

informação. Cerca de 58,4% dos municípios portugueses têm SIG Dinâmico, a que 

correspondem 180 Câmaras Municipais. 

 
Mapa 2: Distribuição dos municípios com SIG Dinâmico publicado. 

 

No que diz respeito ao software utilizado verificamos que as 3 aplicações mais utilizadas 

são: de Software Aberto, seguidas das da ESRI e em terceiro lugar as da Autodesk. 

Contudo temos ainda 17 aplicações em que não foi identificado o software utilizado. 

 

Gráfico 2: Software mais utilizado nos SIG Dinâmicos publicados. 

 

4.3.3 Ligações Externas 

 

No que diz respeito às ligações externas publicadas, podemos verificar que em cerca de 

116 municípios portugueses, que correspondem a 37,7% das Câmaras Municipais, 

dispersas pelo território nacional existem ligações externas publicadas nos seus sites.  



45 

De todas as ligações a mais utilizada é a do Google Maps e Google Earth com 77,6% do 

total dos municípios com ligações externas identificadas. Outra ligação utilizada é a ligação 

ao site do SNIT (Sistema Nacional de Informação Territorial) que é muitas vezes utilizada 

como via de acesso aos planos municipais de ordenamento do território. 

 
Mapa 3: Distribuição dos municípios com Ligações Externas publicadas. 

 

 

Gráfico 3: Ligações Externas mais publicadas. 

(Vários, inclui Navteq, Sapo Mapas, Virtual Earth entre outros.) 

 

4.4 Informação Geográfica Publicada (Indicadores de  Conteúdo) 

 

Para melhor avaliar a IG que os municípios disponibilizam nos seus sites, optou-se por 

seleccionar cinco conteúdos de informação base relevante para utilizador.  
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Esses conteúdos são, plantas com a Localização do Município; mapas com os Limites 

Administrativos das Freguesias do Município; publicação de Ortofotomapas essenciais nas 

aplicações dinâmicas mas cada vez mais utilizados em plantas; Cartografia (Indispensável 

na produção de plantas e publicação de mapas interactivos) e os Planos Municipais de 

Ordenamento do Território (Cuja publicação é obrigatória pela Lei nº 56/2007 que no seu 

artigo 83A). 

 

Este último conteúdo é o mais publicado em todo o território nacional precisamente porque 

existe a imposição legal que torna o esforço dos municípios em efectivar a sua publicação 

maior do que para qualquer um dos outros temas. Contudo este tema nem sempre é 

publicado de uma forma dinâmica. Existem ainda muitos municípios e optaram por fazer a 

ligação ao Sistema Nacional de Informação Territorial (SNIT) e muitos outros que apenas 

publicaram as plantas de ordenamento e condicionantes em PDF. 

 

O segundo tema mais publicado é a cartografia, que está presente quer em mapas estáticos 

como dinâmicos apresentando por isso um valor também bastante expressivo. Mais de 50% 

dos municípios portugueses já possuem cartografia publicada nos seus sites. 

 

O tema menos publicado é os limites de freguesia. São poucos os municípios que 

consideram este tema relevante ao ponto de publicar os limites efectivos das freguesias 

num mapa, normalmente apresentam apenas uma descrição sumária das freguesias, o que 

pode ser insuficiente para o utilizador que não conheça tão bem o município e que poderia 

procurar essa informação na Câmara Municipal. Muitas vezes os próprios habitantes 

desconhecem onde começa e acaba a sua freguesia de origem, e este tipo de mapas iria 

ajudar a colmatar essa falha. 

 

Tabela 3: Indicadores de Conteúdo publicados nos sites municipais. 
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Gráfico 4: Indicadores de Conteúdo publicados nos sites municipais. 

 

4.4.1 Localização 

 

Acerca da localização do município temos 51,9% dos municípios com publicação da sua 

localização sob a forma de mapas, plantas ou ligações externas. A figura seguinte permite-

nos observar a distribuição dos municípios com este tipo de informação, verificando-se que 

os 160 municípios se distribuem por todo o território continental e ilhas. 

 
Mapa 4: Distribuição dos municípios com plantas ou mapas de localização publicados. 

 

Fazendo a comparação com os dados de 2008 e face ao total de municípios de cada distrito 

pudemos verificar que nenhum distrito apresenta todos os municípios com informação 

acerca da sua localização. Portalegre e Madeira mantiveram os valores de 2008.  
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Em 9 distritos, ao contrário do que seria de esperar, o número de municípios com este tipo 

de informação foi menor do que o registado em 2008. Este foi por isso um dos temas que 

registou perdas de conteúdos face aos registados em 2008. 

 

Gráfico 5: Valores em 2008/2011 de plantas de localização publicadas. 

 

4.4.2 Limites de Freguesia 

 

No que diz respeito aos limites administrativos das freguesias apenas 44,5% dos municípios 

portugueses possuem um mapa com os seus limites. A figura seguinte permite-nos observar 

a distribuição dos municípios com este tipo de informação. Sendo que estes se distribuem 

por todo o território nacional. 

 

Mapa 5: Distribuição dos municípios com plantas de freguesia publicadas. 
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Comparando com os valores de 2008 verificamos que tal como a informação referente à 

localização dos municípios ainda nenhum distrito apresenta todos os municípios com este 

tipo de informação publicada. Neste tema existem também distritos que perderam 

municípios com este tipo de dados face a 2008. Foram eles: Beja, Viana do Castelo, Açores 

e Madeira.  

 

Gráfico 6: Valores em 2008/2011 de plantas de freguesia publicadas.  

 

4.4.3 Ortofotomapas 

 

Os municípios com Ortofotomapas publicados são 158 (51,3%) distribuem-se por todo o 

território e compõem publicações estáticas e dinâmicas. A figura seguinte permite-nos 

observar a distribuição dos municípios com este tipo de informação. 

 
Mapa 6: Distribuição dos municípios com Ortofotomapas publicados. 
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Segundo o gráfico seguinte pudemos verificar que o distrito de Faro apresenta todos os 

municípios com Ortofotomapas publicados e que este tipo de informação apenas decresceu 

em Santarém, já Coimbra e Açores mantiveram os mesmos registos de 2008. 

 

 

Gráfico 7: Valores em 2008/2011 de Ortofotomapas publicados. 

 

4.4.4 Cartografia 

 

Presente em aplicações estáticas e dinâmicas a cartografia é a base essencial de qualquer 

projecto SIG num município. Os municípios com cartografia publicada através de Plantas, 

Imagens ou aplicações WebSIG são 210 (68,2%) cuja distribuição ocorre uniformemente 

por todo o território. A figura seguinte permite-nos observar a distribuição dos municípios 

com este tipo de informação. 

 
Mapa 7: Distribuição dos municípios com Cartografia publicada. 
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Já no que diz respeito aos distritos pudemos verificar que à excepção de Aveiro que 

manteve e Santarém que desceu, todos os outros distritos viram os seus conteúdos de 

cartografia crescer nas suas publicações. Faro volta a apresenta o total de municípios com 

cartografia publicada. 

 

Gráfico 8: Valores em 2008/2011 de Cartografia publicada. 

 

4.4.5 Planos Municipais 

 

Sendo o conteúdo mais publicado, com 246 municípios (79,9%), este é um conteúdo 

obrigatório por lei desde 2008. Contudo estamos ainda longe de atingir os 100% face ao 

que está disposto no quadro geral uma vez que em muitos casos a apresentação dos 

planos é feita em pdf ou com ligação ao site do SNIT. Na figura seguinte pudemos ver o 

mapa do território nacional bastante preenchido, à excepção do distrito de Santarém que 

apresentava menos municípios com este tipo de informação publicada, todos os outros 

distritos estão bastante preenchidos. 

 
Mapa 8: Distribuição dos municípios com PMOT publicados. 
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Nesta matéria o crescimento de 2008 para 2011 verifica-se em quase todos os distritos 

sendo que em dois deles (Faro e Setúbal) se atingiu mesmo o total dos municípios do 

distrito. Estes sim cumprem os 100%. O único caso que perdeu conteúdos como já foi 

referido foi o distrito de Santarém. 

 

Gráfico 9: Valores em 2008/2011 de PMOT publicados. 

 

4.5 Principais Temas Publicados (Indicadores Temáti cos) 

 

 A IG é trabalhada ao nível municipal em diversas áreas estabelecendo-se muitas vezes 

parcerias entre os diferentes serviços municipais. Não sendo muitas vezes directamente o 

serviço responsável pelo SIG o responsável por publicar informação no site IG válida e 

indispensável ao nosso dia-a-dia. 

 

Os temas que resolvemos destacar pela importância que a IG tem no seu desenvolvimento 

e pela frequência com que já vão aparecendo publicados foram: 

- Ambiente  

- Turismo 

- Protecção Civil 

- Transportes 

- Dados Estatísticos 

- Pontos de Interesse 

 

Seguidamente apresentamos a análise detalhada a cada um destes temas, contudo 

podemos verificar que o tema mais publicado é o turismo presente em 161 municípios (mais 

de 50%). O tema menos publicado é protecção civil com apenas 46 municípios portugueses 

com planos municipais de emergência e cartografia de risco publicada.  
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Tabela 4: Temas publicados nos sites municipais. 

 

 
Gráfico 10: Valores de 2011 dos principais temas publicados. 

 

4.5.1 Ambiente  

 

Um dos principais temas de trabalho com uma componente geográfica muito forte é o 

Ambiente e a Gestão Ambiental. As suas áreas de actuação lidam com situações reais no 

território e devem por isso todas ser caracterizadas geograficamente. 

 

Os municípios portugueses tem projectos de gestão ambiental ligados a:  

- Projectos de Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos; 

- Plantas de caracterização de Fauna e Flora; 

- Plantas de orientação e Caracterização de Percursos Pedestres; 

- Projectos de Gestão de Cemitérios.  

 

Em termos numéricos 119 municípios possuem informação ambiental publicada, estes 

totalizam cerca de 38.6% dos municípios portugueses, estas Câmaras Municipais 

encontram-se dispersas pelo território nacional, arquipélago dos Açores e Madeira. 
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Mapa 9: Distribuição dos municípios com IG ambiental publicada. 

 

O gráfico seguinte permite verificar a distribuição deste tema por cada um dos distritos e 

regiões autónomas demonstrando que este é um tema presente em todos os distritos e 

regiões, destacando-se Viana do Castelo como o distrito mais expressivo face ao total de 

municípios que o compõem e Santarém como o menos expressivo com menos municípios 

com plantas ambientais publicadas. 

 

Gráfico 11: Valores de 2011 de conteúdos de IG ambiental publicada. 

 

4.5.2 Plantas Turísticas 

 

O Turismo é um dos principais temas de trabalho para a componente geográfica. Permite 

auxiliar turistas e visitantes a orientar-se e a conhecer o território e permitem auxiliar a 

própria autarquia a optimizar a gestão dos seus recursos e a planear o espaço natural e 

urbano segundo politicas sustentáveis a nível ambiental e socioeconómico optimizando a 

gestão do espaço ao turista e ao munícipe. 
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Nos municípios portugueses as plantas turísticas ou a informação turística publicada nos 

seus sites são maioritariamente referente a:  

- Roteiros turísticos; 

- Pontos de Interesse Turístico;  

- Caracterização de Património;  

- Localização de Estabelecimentos de restauração e Bebidas e Alojamentos.  

 

Em termos numéricos temos 161 municípios com informação turística publicada, estes 

totalizam mais de 50% dos municípios portugueses (52.3%), é o único tema em que isto 

acontece e a dispersão destas Câmaras Municipais ocorre por todo o território nacional. 

Esta situação confirma que não é apenas no litoral e ilhas que existe uma preocupação em 

trabalhar o turismo. 

 
Mapa 10: Distribuição dos municípios com plantas de informação turística publicada. 

 

O gráfico seguinte permite verificar a distribuição deste tema por cada um dos distritos e 

regiões autónomas pelo que se demonstra que este é um tema presente em todos os 

distritos e regiões, sendo Faro o distrito mais expressivo face ao total de municípios que o 

compõem e Viseu o que tem menos municípios com IG de carácter turístico publicada. 



56 

 

Gráfico 12: Valores de 2011 de plantas de Informação turística publicadas. 

 

4.5.3 Vias de Comunicação e Transportes 

 

Esta é uma área de trabalho onde a componente geográfica é também indispensável e uma 

base essencial na orientação e circulação das pessoas no seu dia-a-dia. Todos temos 

sempre que saber para onde ir, onde estar, sem esquecer moradas e direcções. Nos 

municípios portugueses a informação publicada neste tema diz respeito essencialmente:  

- Toponímia de ruas e números de polícia; 

- Cadastro de estradas e vias de circulação;  

- Pontos de paragem e circuitos de transportes públicos.  

 

Em termos numéricos temos 132 municípios com informação referente às vias de 

comunicação e transportes publicada, estes totalizam cerca de 42.9% dos municípios 

portugueses, o segundo tema mais publicado e com uma dispersão espacial pelo território 

nacional a deixar transparecer uma pequena falha no interior do país, principalmente na 

região do distrito de Castelo Branco.  



57 

 
Mapa 11: Distribuição dos municípios com IG publicada das vias de comunicação e transportes. 

 

O gráfico seguinte permite verificar a distribuição deste tema por cada um dos distritos e 

regiões autónomas mais detalhadamente pelo que se demonstra que este é um tema 

ausente em Castelo Branco por oposição a Lisboa e Setúbal como os distritos mais 

expressivos face ao total de municípios que os compõem.  

 

Gráfico 13: Valores de 2011 de IG publicada das vias de comunicação e transportes. 

 

4.5.4 Protecção Civil 

 

Esta é uma área de trabalho onde a componente geográfica está agora a consolidar-se. 

Com as crescentes exigências aos planos municipais de emergência e a percepção que um 

melhor conhecimento do território, contribui para o sucesso de todas as intervenções de 

emergência, são cada vez mais os profissionais de protecção civil a utilizar SIG e a ter 

formação em SIG. Este é o tema menos publicado entre os temas estudados, Contudo esta 

é uma área em crescimento.  
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Nos municípios portugueses a informação publicada neste tema diz respeito a:  

- Planos Municipais de Emergência; 

- Cartografia de Risco;  

- Planos de Defesa da Floresta contra Incêndios.  

 

Em termos numéricos temos então 46 municípios com informação deste tipo publicada, 

estes totalizam cerca de 14.9% dos municípios Portugueses. A sua dispersão espacial pelo 

território nacional maioritariamente a norte do país deixa transparecer a ausência total nas 

regiões autónomas.  

 
Mapa 12: Distribuição dos municípios com IG publicada referente à protecção civil. 

 

O gráfico seguinte permite verificar a distribuição deste tema por cada um dos distritos e 

regiões autónomas onde se demonstra que este é um tema ausente nas duas regiões 

autónomas como já havia sido referido, e nos distritos de: Beja, Évora e Portalegre. O 

distrito mais expressivo foi Viana do Castelo. 

 

Gráfico 14: Valores de 2011 de IG publicada referente à Protecção Civil. 
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4.5.5 Dados Estatísticos 

 

Existem diversas formas de apresentar dados estatísticos: tabelas, gráficos e muitas vezes 

mapas como métodos bastante eficazes e expressivos. A representação geográfica de 

dados estatísticos do território pode ser bastante elucidativa e útil em diversos estudos de 

planeamento e gestão territorial. 

 

Apesar de não ser uma área muito publicada esta é bastante útil na caracterização do 

território e verificou-se que existem municípios que primam pela formam como tratam os 

seus dados e os apresentam. Resolvemos por isso verificar se existe ou não a preocupação 

de publicar este tipo de informação. 

 

Em termos numéricos obtivemos 50 municípios com informação estatística publicada, num 

total de 16.2%, a dispersão espacial pelo território nacional foca-se maioritariamente no 

centro do país mantendo presença nas regiões autónomas.  

 
Mapa 13: Distribuição dos municípios com dados estatísticos geográficos publicados. 

 

O gráfico seguinte permite verificar a distribuição deste tema por cada um dos distritos e 

regiões autónomas, demonstrando-se que este é um tema ausente em 5 distritos: Beja, 

Évora, Castelo Branco, Viana do Castelo e Guarda. Por oposição Portalegre é o distrito 

mais expressivo face ao total de municípios que o compõem. 
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Gráfico 15: Valores de 2011 de dados estatísticos geográficos publicados. 

 

4.5.6 Pontos de Interesse 

 

Com a explosão de aplicações de mapas na Internet e aplicações móveis, tornou-se 

praticamente inevitável ter acesso aos pontos de interesse do local onde nos encontramos. 

Qualquer aplicação na Internet, ou aplicação móvel, faz questão de se destacar por ter mais 

ou melhores bases de dados em matéria de pontos de interesse, quer para o turista como 

para o munícipe. 

 

Contudo esta matéria, tal como as anteriores, tem na autarquia a base de informação oficial 

mais completa, correcta e detalhada possível. É de extrema importância que sejam as 

câmaras também elas a divulgar os seus pontos de interesse com rigor e dados 

actualizados. Assim resolvemos averiguar se através dos sites das autarquias é possível ter 

acesso aos pontos de interesse do município. 

 

Efectuado o levantamento temos 77 Câmaras Municipais (25%), dispersas pelo território 

nacional com dados referentes aos pontos de interesse, verificou-se uma concentração na 

zona do distrito de Setúbal. 
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Mapa 14: Distribuição dos municípios com informação publicada relativa aos pontos de Interesse. 

 

O gráfico seguinte permite verificar a distribuição deste tema por cada um dos distritos e 

regiões autónomas pelo que se demonstra que este é um tema ausente em Évora e 

Portalegre. O distrito mais expressivo face ao total de municípios que o compõem é Setúbal 

onde todos os municípios apresentam dados referentes aos seus pontos de interesse. 

 

Gráfico 16: Valores de 2011 de pontos de interesse publicados. 

 

4.6  Índice de Avaliação SIGMI 

 

Tal como apresentamos no capitulo anterior, foi estabelecido e calculado um índice de 

avaliação dos municípios para melhor os pudermos comparar e aferir diferenças.  

Este índice irá permitir também fazer uma melhor comparação dos resultados obtidos  face 

ao levantamento de 2008. 
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Assim da análise aos resultados do índice podemos concluir que: 

 

Em 2011 tivemos muito menos municípios com valor zero. Em 2008 eram 23 (7,5%) os 

municípios sem qualquer registo de IG enquanto que em 2011 esse numero já reduziu para 

3 (1%).  

 

Em 2008 tínhamos 177 municípios acima da média (que estava nos 6 valores) enquanto 

que em 2011 são 175 os municípios acima da média (que está agora nos 10 valores). Em 

dois anos o índice  dos municípios portugueses cresceu bastante. 

 

No que diz respeito às capitais de Distrito e Regiões Autónomas podemos verificar que 

apenas em 3 Distritos e 1 Região Autónomas foram as capitais a obter os melhores 

resultados.  

 

Segundo os resultados deste índice podemos também verificar que o distrito que mais 

cresceu foi Portalegre (com uma variação de mais 8 valores) e o que se manteve com os 

melhores resultados desde 2008 foi Faro, sendo o Distrito com melhores resultados em 

2008 e em 2011.  

 

A avaliação do distrito de Portalegre melhorou muito entre 2008 e 2011 e cresceram os 

índices dos seus municípios graças à solução regional de criação de um portal WebSIG 

com diversos conteúdos sendo que ficaram 4 municípios em destaque neste distrito. 

 

Existem também ainda as situações que não possuem nenhum registo de IG no seu Site, 

são eles Alter do Chão, Portal e Murça (este último diz respeito ao site que se encontrava 

em actualização pelo que não pudemos avaliar de facto os conteúdos que eventualmente 

poderiam ter). 

 

Por fim independentemente dos distritos ou regiões a que pertencem os municípios que 

mais se destacam em termos de crescimento e perdas face a 2008 podem ser consultados 

na figura seguinte. 
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Figura 5: Classificação dos Municípios entre 2008 e 2011, crescimentos e perdas. 

 

Avaliando a variação 2008/2011 em termos espaciais podemos verificar que o crescimento 

mais acentuado distribui-se pelos distritos de Portalegre e Guarda. Já no que diz respeito ao 

decréscimo de conteúdos as situações mais flagrantes estão no distrito de Santarém. 

 

Mapa 15: Distribuição dos municípios conforme a variação do índice SIGMI.  
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No que diz respeito aos valores obtidos por cada distrito verificamos que em 2008 8 D 

ficaram acima da média que era na altura de 6 valores enquanto que em 2011 foram 

apenas 7 dos distritos acima da média, de 10 valores. Face ao crescimento verificamos que 

apenas um distrito teve uma variação negativa os restantes 17 e as duas Regiões 

Autónomas cresceram face a 2008. A média de crescimento de cada distrito situa-se tal 

como já referimos nos 4 valores e estiveram acima da média cerca de 9 distritos. 

 

Gráfico 17: Variação 2008/2011 em cada Distrito / Região Autónoma. 

 

Analisando os melhores resultados por distritos e região autónoma em 2208 e 2011 

podemos destacar: Faro e Lisboa com os melhores resultados, quer em 2008 com 9 

valores, quer em 2011 em 14 e 13 valores respectivamente e Viana do Castelo que obteve 

também os 13 valores em 2011.  

 

Figura 6: Valores do índice SIGMI para cada Distrito / Região Autónoma. 

 

A média verificada entre os 18 distritos e as 2 regiões autónomas foi de 10 valores Em 

2011os distritos classificados acima da média foram: Faro; Viana do Castelo; Lisboa; 
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Guarda, Setúbal, Leiria, Portalegre, Bragança, Porto e Aveiro. Analisando os melhores 

resultados obtidos por município resolvemos destacar os municípios com os melhores 

resultados registados em 2008 e em 2011.  

 

Em 2008 com 13 valores cada, temos: 

- Bombarral (13 Valores em 2008 apenas 9 em 2011) 

- Chamusca (13 valores em 2008 apenas 7 em 2011) 

- Arruda dos Vinhos (13 valores em 2008 subiu para 18 em 2011) 

- Odivelas (13 valores em 2008 subiu para 15 em 2011) 

Em 2011 com 19 valores cada, temos: 

- Montemor-o-Velho (11 valores em 2008 subiu para 19 em 2011) 

- Amadora (10 valores em 2008 subiu para 19 em 2011) 

- Tondela (8 valores em 2008 subiu para 19 em 2011) 

 

Mas vejamos detalhadamente três municípios com melhores resultados em 2011: 

 

□ Montemor-o-Velho 

 

A Câmara Municipal de Montemor-o-Velho possui inúmeros conteúdos de IG, A Carta de 

Ordenamento do PDM e as Cartas de REN e RAN são exemplo disso e encontram-se em 

especial destaque no site. Este município apresenta também logo na sua página inicial três 

ligações externas, são elas: o Google Maps. Virtual Earth e Yahoo Maps.  

 

No que diz respeito aos mapas de localização do município e mapas com a localização das 

freguesias, Montemor-o-Velho é um exemplo de sucesso, pois apresenta essa informação 

de uma forma bastante simples e intuitiva acompanhada das ligações anteriormente 

referidas. Os dados estatísticos de Montemor-o-Velho estão igualmente complementados 

com mapas por freguesia, a rede viária do município e o cálculo de percursos.  

 

A Toponímia é também um tema presente nos conteúdos de IG de Montemor-o-Velho e 

encontra-se publicada através de plantas com a cartografia de cada freguesia.  

 

Do levantamento efectuado Montemor-o-Velho registaram-se os seguintes indicadores: 

• SIG Estático (PDF/GIF); SIG Dinâmico (Open Source) 

• Google Earth/Maps e Via Michelin 

• Cartografia; Planos Municipais; Localização do Município 

• Ambiente; Protecção Civil; Ortofotomapas; Vias de Comunicação e Transportes 

Turismo; Pontos de Interesse 
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Levantamento realizado a: 19 de Janeiro de 2011;  

Endereço: http://www.cm-montemorvelho.pt/ 

Índice de Avaliação SIGIMI em 2008 - 11 Valores 

Índice de Avaliação SIGIMI em 2011 - 19 Valores 

Crescimento 2008/2011 - 8 Valores 

 

Montemor-o-Velho pertence ao Distrito de Coimbra (13º melhor classificado em 2011) a 

classificação esteve nos 10 valores mais 3 que em 2008. 

 

□ Amadora 

 

Com acesso directo a partir da página principal do Site da Câmara, a IG da Amadora 

encontra-se dividida em 7 categorias principais. São elas: Mapas Interactivos, Informação 

Geográfica de Base, Cartografia Temática, Estudos e Caracterização, Estudos Sectoriais de 

Planeamento, Planos Municipais de Ordenamento do Território e Ligações. Cada uma 

destas áreas apresenta conteúdos de IG úteis de acessíveis em diferentes formatos de 

consulta. Nos mapas interactivos pudemos consultar, imagens aéreas, planos municipais, 

plantas de localização e o roteiro municipal.  

 

Na ligação de IG de base pudemos consultar e fazer o download da cartografia. Nos 

restantes conteúdos pudemos abrir uma série de ficheiros com informação relativa a planos, 

estudos e cartografia temática. Este é por isso um portal também muito completo e com IG 

de diversos temas muito úteis ao utilizador.  

 

Do levantamento efectuado para a Amadora verifica-mos os seguintes indicadores: 

• SIG Estático (JPG; PDF); SIG Dinâmico (ESRI) 

• Google Earth / Maps e SNIT 

• Limites de Freguesia; Cartografia; Planos Municipais; Ortofotomapas 

• Plantas turísticas; Ambiente; Dados Estatísticos; Pontos de Interesse 

 

Levantamento realizado a 28 de Janeiro de 2011  

Endereço: http://www.cm-amadora.pt 

Índice de Avaliação SIGIMI em 2008 - 10 Valores 

Índice de Avaliação SIGIMI em 2011 - 19 Valores 

Crescimento 2008/2011 - 9 Valores 

 

Amadora pertence ao Distrito de Lisboa (3º melhor classificado em 2011) que teve 13 

valores, mais 3 que em 2008.  
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□ Tondela 

 

Tondela tem um mapa com os limites das freguesias, e uma aplicação dinâmica com 

cartografia, toponímia e os pontos de interesse do município. Todos estes conteúdos podem 

ser encontrados de uma forma intuitiva. Nos seus pontos de interesse pudemos encontrar 

inúmeros conteúdos temáticos de âmbito turístico e transportes. Por essa razão Tondela se 

destaca, porque apesar de ter uma única aplicação, e relativamente simples, possui nela a 

localização para os inúmeros conteúdos que o utilizador pretende consultar.  

 

Assim no levantamento efectuado confirmámos seguintes conteúdos: 

• SIG Estático (JPG/ GIF/ PDF) / SIG Dinâmico (Autodesk) 

• Limites de Freguesia; Cartografia; Ortofotomapas; Planos Municipais 

• Ambiente; Protecção Civil; Turismo; Transportes; Pontos de Interesse 

 

Levantamento realizado a 28 de Fevereiro de 2011; 

Endereço: http://www.cm-tondela.pt 

Índice de Avaliação SIGIMI em 2008 - 8 Valores 

Índice de Avaliação SIGIMI em 2011 - 19 Valores 

Crescimento 2008/2011 - 11 Valores 

Tondela pertence ao distrito de Viseu (16º classificado) que teve 9 valores mais 3 que em 

2008. 

 

4.7 Conclusões 

 

Após o levantamento e a análise dos resultados podemos concluir que os conteúdos de IG 

disponíveis nos sites dos municípios estão a aumentar e a constituir-se uma realidade cada 

vez mais presente e consolidada. 

 

No que diz respeito aos conteúdos dos SIG publicados, estes aparecem maioritariamente 

como imagens, SIG Estáticos, com cartografia de base e temas diversos. São plantas de 

divulgação de conteúdos e estão já presentes em 89% dos municípios portugueses. 

 

As aplicações dinâmicas, apesar de já estarem presentes em mais de metade dos 

municípios portugueses (180), correspondem ainda a uns modestos 58%. Esta situação 

deve-se provavelmente ao facto deste tipo de soluções implicarem mais recursos 

tecnológicos e humanos para a sua efectiva publicação.   
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Relativamente aos formatos e ao software utilizado nestas soluções destacamos os PDF, 

como forma preferencial de divulgação de plantas, e o Software Livre, com as principais 

aplicações dinâmicas desenvolvidas.  

 

As soluções dinâmicas são em muitos dos casos desenvolvidas por empresas que vendem 

aplicações WebSIG para os municípios. Estas empresas utilizam maioritariamente soluções 

de Software Livre, soluções ESRI e Autodesk. 

 

No que diz respeito aos erros registados, estes totalizaram os 21% face ao total das 

aplicações avaliadas, este valor, apesar de ainda ser significativo, é 10% inferior ao 

registado em 2008 quando ainda apenas 43% dos municípios portugueses tinham 

aplicações SIG dinâmicas. Este é por isso um factor de sucesso, uma vez que de 2008 para 

2011 aumentaram as aplicações e reduziu-se a percentagem de erro. 

 

Dos resultados relativos às ligações externas utilizadas pelos municípios, demonstrou-se 

que de facto existe uma clara preferência de uma solução face a todas as outras, a 

aplicação Google Maps. Totalizando 77.6% das ligações externas publicadas, face a 2008 

este tipo de conteúdos quase triplicou sendo que os 14% de 2008 passaram a 38% em 

2011. 

 

No que diz respeito aos conteúdos presentes nos SIG avaliados pudemos verificar que os 

que mais cresceram entre 2008 e 2011 foram: Os Planos Municipais de Ordenamento do 

Território (PMOT) e a Protecção Civil.   

 

O facto de cada vez mais se efectivar legalmente a obrigação da publicação deste tipo de 

conteúdos online, tem contribuído bastante para a consolidação destas ferramentas. Muitos 

municípios já tinham percebido a necessidade de publicação deste tipo de dados contudo a 

imposição legal faz alastrar a publicação destas aplicações. 

 

O facto de a nível nacional existirem já tantos municípios com conteúdos de IG sob a forma 

de SIG estático publicados permite-nos concluir que de facto a grande maioria têm 

efectivamente trabalhado nesta área e tendo em conta que muitos municípios podem não 

ter os meios técnicos e humanos necessários para consolidar estas ferramentas este 

esforço deve ser ainda mais valorizado. 

 

Neste sentido em 2008 era visível ainda uma variação significativa entre os municípios do 

interior do país, com muito menos conteúdos publicados do que no litoral e ilhas. Em 2011 a 

realidade alterou-se devido à conclusão de alguns projectos regionais, que em muito têm 

ajudado os municípios com menos recursos a implementar soluções nesta matéria.  
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O facto de se constituir uma plataforma regional torna-se um grande impulso à publicação 

destas ferramentas, sem invalidar que sejam os próprios técnicos municipais responsáveis 

pelos dados publicados. 

 

Apreciados os resultados de 2011 face a 2008 pudemos verificar que apesar de terem 

passado apenas dois anos os conteúdos sofreram bastantes alterações. Na realidade da 

Internet dois anos é muito tempo e muitas aplicações podem ser desenvolvidas e 

publicadas. O que prova mais uma vez que esta é uma área em crescimento e 

consolidação. 

 

Em 2011 foi possível avaliar melhor os conteúdos temáticos, uma vez que estes foram 

definidos à partida como uma prioridade ao estudo e porque os próprios conteúdos já se 

encontram mais consolidados nos sites municipais. 

 

Contudo existem conteúdos que se destacam em cada um dos indicadores estudados. 

Existem inúmeras matérias em cada área temática, das seleccionadas, e verificou-se que 

existe uma tendência para apresentar o mesmo tipo de soluções vejamos: 

 

Os conteúdos referentes à localização do município são maioritariamente mapas estáticos 

produzidos pelo próprio município ou por ligações a aplicações externas, tipo Google Maps 

ou Via Michelin.  

 

Os mapas de Freguesias com os limites administrativos são maioritariamente mapas 

estáticos produzidos pelo próprio município.  

 

Os conteúdos de Cartografia e Ortofotomapas estão maioritariamente presentes nas 

aplicações dinâmicas e no caso da cartografia também em algumas plantas. 

 

Os PMOT são publicados em PDF ou soluções em soluções SIG vocacionadas 

especialmente para a publicação dos Planos Directores Municipais (PDM). 

 

Os conteúdos relacionados com Ambiente, são maioritariamente referentes à fauna e flora 

da área do município ou para divulgação de percursos pedestres.  

 

Os conteúdos de Turismo são maioritariamente roteiros de património e de localização de 

locais de interesse turístico. 

 

As vias de comunicação e transportes contam especialmente com os conteúdos referentes 

à cartografia de base do município.  
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Os dados estatísticos publicados ocorrem normalmente a respeito dos dados dos últimos 

censos publicados (2001) situação que se poderá alterar nos próximos anos à medida que 

as câmaras forem obtendo e trabalhando os resultados definitivos dos Censos de 2011.  

 

Os pontos de interesse aparecem simultaneamente em SIG estáticos e dinâmicos, os 

conteúdos de protecção civil dizem maioritariamente respeito às publicações dos Planos 

Municipais de Emergência.  

 

O tema mais publicado com 161 municípios foi o Turismo seguido do Ambiente com 119 

municípios e Vias de comunicação e transportes com 132 municípios, destes temas apenas 

o primeiro ultrapassa os 50% do total dos municípios portugueses contudo estão os três 

temas com um número de publicações bastante positivo.  

 

Os temas menos publicados são os Pontos de Interesse, os Dados Estatísticos e a 

Protecção Civil.   

 

Analisando os resultados para cada tipo de indicador verificamos, através do cálculo do 

índice de avaliação SIGIMI, que os municípios com melhores resultados em cada tipo de 

indicador foram: 

 

- Para os Indicadores de Estado: Montemor-o-Velho com 8 valores;  

Seguido de Póvoa do Varzim; Amadora; Castelo Branco; Sabugal; Figueiró dos Vinhos 

todos com 7 valores. 

 

- Os Indicadores de Conteúdo: Estes indicadores ficaram com valores uniformemente 

distribuídos pelos municípios e com valores mais baixos que os restantes, os melhores 

resultados atingiram os 5 valores e foram registados em 48 Municípios.  

 

- Para os Indicadores Temáticos: Castro D’ Aire; Santa Marta de Penaguião; Seixal; Freixo 

de Espada à Cinta; e Amadora todos com 6 valores.  

 

Com toda a análise efectuada aos sites municipais verificou-se que para que o utilizador 

fique satisfeito o SIG tem de ser credível e eficiente.  

Um bom SIG implementado terá sempre vantagens em inúmeras áreas do trabalho 

autárquico. Ao contrário, um SIG online em mau estado e pouco cuidado pode ser a pior 

imagem que o utilizador irá levar da própria câmara. 

 

Toda a publicação de conteúdos na Internet conduz sempre a uma de duas situações, ou o 

utilizador encontra de facto o que precisava de uma forma simples e eficaz ficando satisfeito 
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e sem nada a acrescentar, ou o utilizador não encontra o que precisa e fica insatisfeito com 

a falha não querendo mais voltar a utilizar a ferramenta arrastando com ele uma má imagem 

do site e da própria autarquia. 

 

Assim resolvemos identificar os principais aspectos negativos que devemos evitar quando 

publicamos IG: 

 

- Informação desactualizada. 

A base cartográfica de um SIG rapidamente fica desactualizada e a pior imagem que se 

pode obter numa planta prende-se com o facto desta estar desactualizada face à realidade 

existente no território. Loteamentos, estradas, novos equipamentos, devem ser sempre 

actualizados na cartografia o mais rapidamente possível para que todas as plantas sejam 

uma boa imagem do trabalho. 

 

- Informação Contraditória. 

O utilizador tem no SIG a grande oportunidade de sobrepor diversas camadas de 

informação, será bastante prejudicial se este verificar que existem dados contraditórios para 

o mesmo espaço, a sobreposição das camadas deverá contribuir para que a intersecção 

dos dados esteja sempre correcta de acordo com a realidade ou com o definido em planos 

ou projectos. 

 

- Informação de difícil acesso. 

Semelhante à ausência de informação é o caso do utilizador não conseguir localizá-la. 

Informação disponível mas não acessível prejudica todo o trabalho desenvolvido no seu 

tratamento e publicação, uma vez que esta não chega a ser vista pelo utilizador final. 

 

- Dificuldades na consulta ou na percepção do que existe.  

Muitas vezes o utilizador, inexperiente em ferramentas de trabalho SIG tem extremas 

dificuldades em perceber como o sistema funciona e como poderá de facto tirar o melhor 

partido deste. O SIG tem por isso de ser intuitivo e mostrar de uma forma simples todos os 

seus conteúdos e formas de visualização dos mesmos. 

 

- Consulta demorada ou que não funciona.  

O utilizador na Internet é exigente e extremamente impaciente, hoje em dia estamos todos 

habituados que a informação esteja à distância de um “click” se a consulta é demorada e 

pior se o mapa não fica carregado com a informação pretendida é quase certo que o 

utilizador deixará de utilizar a ferramenta, e com a disponibilidade de ferramentas 

semelhantes online rapidamente o utilizador irá procurar uma solução mais rápida e eficaz. 
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- Ferramentas de pesquisa que não funcionam.  

É extremamente importante que o sistema possua uma ferramenta de pesquisa. O facto 

desta ser pouco intuitiva, dar erro ou não encontrar o resultado procurado poderá ser de tal 

forma prejudicial que irá colocar em causa todo o sistema. É preferível ter ferramentas de 

pesquisa simples mas que funcionam do que ter uma grande base de informação lenta e 

muito exigente. 

 

- Mau aspecto na apresentação dos dados.  

A imagem do projecto é também o cartão-de-visita do mesmo, ninguém gosta de ver uma 

planta ou um mapa que mal se percebe ou de difícil interpretação. Estes pormenores são 

uma parte importante do sucesso do sistema. 

 

Assim identificados os aspectos que devemos evitar na implementação de um SIG pudemos 

definir “a receita” que devemos seguir para que o SIG implementado seja de facto de 

sucesso: 

1. Boa apresentação (agradável, perceptível, simples) 

2. Boa informação Base (tratada e actualizada) 

3. Conteúdos úteis e diversificados (desde informação base a conteúdos bastante 

específicos) 

4. Plantas Temáticas (prontas para impressão com bom aspecto e representativas) 

5. Metadados (informação detalhadas de todos os conteúdos disponíveis, até para 

defesa dos próprios conteúdos) 

6. Mapas Interactivos (cativam e personalizam a consulta do utilizador) 

7. Ferramentas de Pesquisa (indispensáveis para consultar mais rapidamente o 

sistema e personalizar a consulta) 

8. Ligações Externas (porque haverá certamente ferramentas melhores que não 

teremos capacidade de superar e devemos aproveitar o melhor destas divulgando-

as também) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



73 

Capitulo 5 – SIGMI, O Observatório 

 

5.1 Enquadramento 

 

A palavra observatório está intimamente ligada ao estudo da observação dos astros, 

contudo com o desenvolvimento das novas tecnologias, há muito que se alterou a 

perspectiva e se tem vindo a observar a terra nos seus múltiplos factores e atributos. A 

definição de Observatório indica: Lugar onde se observa; Edifício científico equipado para a 

observação de determinados fenómenos; Instituição que se dedica à observação ou 

divulgação de determinados fenómenos ou informação. (Priberam, 2011). 

 

Os observatórios existem hoje em dia em diversas áreas, abrangem conteúdos e âmbitos 

bastante diferentes. Servem essencialmente para estudar e promover a difusão de 

determinado tema sob a forma de publicações de dados, relatórios, imagens ou notícias. 

 

Assim sendo e porque o objectivo deste trabalho é estudar e partilhar a situação dos SIG 

Municipais em Portugal, resolvemos, proceder à constituição do Observatório SIGMI, 

contudo antes de o pudermos estruturar resolvemos fazer um levantamento de alguns 

observatórios nacionais e internacionais com diferentes tipos de conteúdos para perceber o 

tipo de observatórios que existem e para puder de uma forma mais consistentemente 

constituir um observatório que sustente o estudo sendo eficaz no cumprimento dos 

objectivos do projecto. 

 

5.2 Observatórios do Mundo 

 

Existem pelo mundo inúmeros observatórios, uns com décadas de estudos, outros 

relativamente recentes, todos procuram apresentar-se na Internet aproveitando a difusão 

que esta ferramenta permite. De entre os observatórios estudados iremos destacar em cada 

um, o seu enquadramento, missão, objectivos e principais conteúdos, para melhor 

estabelecer o que deverá compor o SIGMI Observatório face à sua actuação. 

 

Os observatórios mais estudados compõem uma amostra de onze sites em que seis são 

nacionais e cinco são internacionais. O primeiro observatório a apresentar constitui a base 

de informação dos estudos da Universidade do Minho anteriormente apresentados na 

avaliação dos Sites das Câmaras Municipais Portuguesas. Seguidamente iremos ter dois 

observatórios de promoção regional, semelhantes no seu âmbito de actuação mas muito 

diferentes em conteúdos, são eles o Observatório do Algarve e o Observatório do Turismo 

dos Açores.  
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Os restantes três observatórios portugueses, de âmbito nacional estão centrados, cada um, 

numa temática específica, são eles: o Observatório Permanente da Justiça, O Observatório 

da Língua Portuguesa e o Observatório Português dos Sistemas de Saúde.  

 

No que diz respeito aos Observatórios estrangeiros procurámos alguma diversidade em 

conteúdos e origens. Temos assim o exemplo do Observatório do Vaticano, o portal de um 

observatório astronómico, considerado o mais antigo do mundo. O observatório da Escola 

de Medicina da Universidade da Califórnia apenas sobre estudos ligados ao Cérebro. O 

Observatório Americano ligado às ciências da Terra e que estuda astronomia, meteorologia 

e oceanografia.  

 

Um observatório que resolvemos também destacar é o NASA Earth Observatory, com 

conteúdos de alta qualidade e rigor científico acerca do globo terrestre em inúmeras 

perspectivas. Por fim temos o Observatório Social do Brasil de âmbito nacional cuja missão 

se centra na promoção de uma consciência fiscal mais pró-activa no controlo das 

actividades fiscais. Mas vejamos detalhadamente cada um destes observatórios. 

 

5.2.1 Observatório da Sociedade da Informação e do Conhecimento 

(OSIC) 

 

Este é um portal da Agência para a Sociedade do Conhecimento (UMIC) onde se 

encontram todos os documentos relativos aos estudos acerca da presença das Câmaras 

Municipais Portuguesas na Internet desde 2001. Esta página constitui-se principalmente 

como repositório de notícias, estudos e publicações acerca da Sociedade da Informação e 

do Conhecimento.  

 

Missão:  A missão da UMIC é coordenar as políticas para a sociedade da informação e 

mobilizá-la através da promoção de actividades de divulgação, qualificação e investigação. 

O seu observatório por sua vez é a ferramenta utilizada para fazer cumprir esta missão. 

 

Objectivos:  Os objectivos estratégicos da UMIC estão ligados ao desenvolvimento do 

conhecimento e tecnologia, à promoção de redes de colaboração entre pessoas e 

organizações, à internacionalização e transferência de conhecimento e tecnologia. E 

assegurar a objecção da Sociedade da Informação e do Conhecimento e perspectivar uma 

evolução. 

 

Endereço : http://www.umic.pt/ 

Âmbito Temático : Sociedade e Tecnologia;  
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Âmbito Territorial : Nacional / Portugal 

Principais Conteúdos : Ficheiros, Publicações, Boletins de Informação e Notícias.  

 

5.2.2 Observatório do Algarve  

 

Um portal de informação completa do Algarve, com temas que vão desde o desporto, 

cultura, lazer, emprego, negócios e ciência, com notícias e testemunhos de diferentes 

géneros acerca do Algarve. Este observatório produzido pela empresa Sonoticias tem como 

objectivo a criação de uma edição de notícias exclusivamente do Algarve online acessível a 

todos em todo o mundo, funciona esta página como uma ferramenta de divulgação da 

região.  

 

Missão:  A defesa de causas regionais, com interesse para a maioria dos cidadãos, 

comprometendo-se a informar os seus leitores, de forma clara, das suas posições em sede 

editorial, e a exercer o principio do contraditório nessas matérias. 

 

Objectivos:  Promover e divulgar a região do Algarve. 

 

Endereço: http://www.observatoriodoalgarve.com 

Âmbito Temático:  Notícias do Algarve 

Âmbito Territorial:  Região do Algarve 

Principais Conteúdos:  Notícias; Eventos; Boletins de Informação e Imagens 

 

5.2.3 Observatório do Turismo dos Açores 

 

Um portal estratégico de promoção do arquipélago dos açores, da responsabilidade da 

Região Autónoma e da Associação de Turismo dos Açores e da Universidade dos Açores. 

Composto por notícias, eventos, conteúdos e diversos estudos acerca do estado do turismo 

nos Açores.  

 

Missão:  Tem como missão promover a análise, divulgação e acompanhamento da evolução 

da actividade turística de modo a contribuir para o desenvolvimento de um turismo 

sustentável integrado nas estratégias globais de desenvolvimento regional. 

 

Objectivos:  Este observatório tem definido cinco vectores de actuação: Monitorizar; 

Estudar; Informar; Formar: e Aconselhar. 
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Endereço : http://www.observatorioturismoacores.com/ 

Âmbito Temático:  Turismo 

Âmbito Territorial:  Regional / Açores 

Principais Conteúdos:  Notícias; Publicações; Eventos; Imagens. 

 

5.2.4 Observatório Permanente da Justiça 

 

Um misto de informação e divulgação acerca dos serviços de justiça em Portugal, o 

Observatório Permanente da Justiça está sedeado no centro de estudos sociais da 

Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra. Vários relatórios condensam aqui os 

principais resultados da investigação produzida, bem como artigos publicados em revistas 

portuguesas e estrangeiras especializadas no domínio sócio-jurídico. 

 

Missão:  Desde 1996 que acompanha e analisa o desempenho dos tribunais e outras 

instituições com eles relacionadas em Portugal. 

 

Objectivos:  Avaliar as reformas introduzidas, sugerir novas reformas, proceder a estudos 

comparando fora e dentro da União Europeia (UE); Realizar estudos de opinião sobre direito 

e justiça. 

 

Endereço : http://opj.ces.uc.pt/ 

Âmbito Temático:  Assuntos Jurídicos 

Âmbito Territorial:  Nacional / Portugal 

Principais Conteúdos : Notícias; Publicações; Eventos 

 

5.2.5 Observatório da Língua Portuguesa 

 

Constituído em 2008, é o observatório de uma associação sem fins lucrativos cujo portal se 

constitui como principal ligação ao mundo, com notícias e ligações associadas à língua 

portuguesa e comunidades lusófonas.  

 

Missão Promover o estabelecimento de redes e parcerias visando a afirmação, defesa e 

promoção da língua portuguesa como língua estratégica de comunicação internacional. 

 

Objectivos: Tem como objectivos principais contribuir para o conhecimento e divulgação do 

estatuto da língua portuguesa no mundo. 
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Endereço : http://www.observatorio-lp.sapo.pt/pt 

Âmbito Temático: A língua portuguesa 

Âmbito Territorial: Global / Mundial 

Principais Conteúdos: Notícias; Publicações; Eventos 

 

5.2.6 Observatório Português dos Sistemas de Saúde 

 

Um site de divulgação e informação acerca dos Sistemas de Saúde em Portugal. Pretende 

esclarecer todos acerca dos seus direitos e deveres face ao sistema de saúde português; 

promover a saúde em Portugal e caracterizar a saúde dos portugueses. Acaba por compilar 

uma série de notícias e informações relevantes acerca da realidade nacional nesta matéria. 

 

Missão:  Proporcionar a todos aqueles que de uma maneira ou de outra, podem influenciar 

a saúde em Portugal, uma análise precisa, periódica e independente da evolução do 

sistema de saúde português e dos factores que o determinam. 

 

Objectivo:  Divulgar uma análise periódica e independente da evolução do sistema de 

saúde português e pretende contribuir para a formulação e implementação de políticas de 

saúde efectivas. 

 

Endereço : http://www.observaport.org/ 

Âmbito Temático:  Saúde 

Âmbito Territorial:  Nacional / Portugal 

Principais Conteúdos: Notícias; Publicações 

 

5.2.7 The United States Naval Observatory 

 

Um observatório ligado às ciências da terra, com informação e produtos disponibilizados 

para servirem de fonte oficial ao departamento da defesa dos Estados Unidos. Este 

Observatório explora áreas do saber como a astronomia, a orientação da terra, 

meteorologia, oceanografia e o estudo do horário mais preciso.  

 

As publicações disponíveis na biblioteca deste observatório prendem-se essencialmente 

com estudos de astronomia de todo o mundo. 

 

Missão e Objectivos: Fornecer informação crítica desde o fundo dos oceanos aos pontos 

mais distantes do espaço colaborando com as necessidades para fins militares, científicos e 

da comunidade civil. 
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Endereço : http://www.usno.navy.mil/ 

Âmbito Temático: Meteorologia, Astrologia e Oceanografia 

Âmbito Territorial: Nacional / USA 

Principais Conteúdos: Publicações, Eventos, Boletins de Informação. 

  

 5.2.8 Vatican Observatory 

 

Associado ao Vaticano este observatório está unicamente dedicado à divulgação de notícias 

e publicações relacionadas com a astronomia. Considerando-se o mais antigo observatório 

astronómico do mundo possui no seu site uma base de dados e imagens de alta qualidade 

e fiabilidade nesta matéria. Com uma fundação que remonta ao século XVI dedica-se desde 

sempre ao estudo dos astros, mapeamento do céu e pública estudos preciosos e 

controversos como são exemplo os de Galileo e Copernico. 

 

Missão e Objectivos : Fazer ciência de qualidade para constituir a ponte entre a Igreja e a 

Ciência. 

 

Endereço : http://vaticanobservatory.org/ 

Âmbito Temático : Astrologia 

Âmbito Territorial : Global   

Principais Conteúdos: Publicação ficheiros de Trabalhos; Imagens 

 

5.2.9 The Brain Observatory 

 

Desenvolvido pela Escola de Medicina da Universidade da Califórnia em São Diego, este 

observatório compila todos os trabalhos por eles realizados e constitui uma inesgotável 

fonte de informação e conteúdos sobre o estudo do cérebro. Um portal repleto de artigos, 

vídeos, publicações e estudos sobre o cérebro, onde podemos conhecer os projectos em 

curso e os estudos publicados, bem como os eventos que irão ocorrer a cargo da 

universidade. 

 

Missão e Objectivos: Publicar / Partilhar diversos estudos sobre o cérebro humano de 

forma a incentivar as descobertas nesta área. 

 

Endereço: http://thebrainobservatory.ucsd.edu/ 

Âmbito Temático: O Cérebro Humano 

Âmbito Territorial: Nacional / USA  
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Principais Conteúdos: Ficheiros e Publicações de Trabalhos; Vídeos e Imagens; 

Divulgação de Eventos. 

 

5.2.10 NASA Earth Observatory 

 

Um observatório do planeta da terra. Integrado no EOS Project Science Office, localizado na 

NASA Goddard Space Fligth Center, este observatório divulga uma série de conteúdos de 

alta qualidade e rigor científico acerca do globo terrestre nas suas inúmeras perspectivas. 

Será possível visualizar todo o globo terrestre de múltiplas formas e por matérias tão 

distintas como a distribuição de temperaturas na terra e no mar, distribuição da radiação 

solar, nebulosidade, neve e gelo, vegetação, entre outros. Possui também uma série de 

aplicações de visualização temporal dos dados disponíveis. 

 

Missão e Objectivos : Partilhar com o publico imagens históricas e descobertas acerca das 

alterações climáticas e ambiente global que se obtêm através da investigação da NASA, 

suas missões de satélites, no campo da investigação dos modelos climáticos. 

 

Endereço : http://earthobservatory.nasa.gov/ 

Âmbito Temático : Global 

Âmbito Territorial : Ambiente e Clima 

Principais Conteúdos: Publicações; Imagens, Mapas, Noticias e Vídeos 

 

5.2.11 Observatório Social do Brasil 

 

De um movimento, que nasceu em 2005 e que criou uma série de observatórios sociais no 

Brasil como ferramentas de monitorização das licitações públicas e como forma de 

educação fiscal, este observatório é o resultado da junção de todas essas iniciativas 

formando uma rede nacional de controlo fiscal. 

 

Missão e Objectivos : Despertar o espírito de cidadania fiscal pró-activa, para a promoção 

de uma sociedade organizada em cada cidadão, tornando-o actuante na vigilância social de 

sua comunidade. 

 

Endereço : http://www.cidadaniafiscal.com.br/ 

Âmbito Temático  Fiscalização Fiscal (Social) 

Âmbito Territorial : Nacional / Brasil 

Principais Conteúdos:  Ficheiros de Trabalho, Boletins Informativos; Noticias e Eventos 
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Verificados os vários exemplos, chegámos a conclusão que os principais factores a definir a 

quando da constituição de um observatório seriam: Missão, Objectivos, âmbito territorial, 

temático e principais conteúdos.  

 

Contudo antes de apresentar SIGMI, e para melhor pudermos enquadrar o observatório 

face aos restantes observatórios estudados, temos seguidamente um quadro resumo que 

compara precisamente estas variáveis. 

 

Tabela 5: Resumo dos observatórios estudados. 

 

Legenda: F - Ficheiros de Trabalho; B - Boletins de Informação; N – Notícias; I – Imagens; P – 

Publicações; E – Eventos; M – Mapas; V – Vídeos e Aplicações Interactivas 
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5.3 SIGMI Observatório 

 

Com o objectivo de divulgar os resultados do estudo realizado e a sua evolução nos últimos 

anos, foi criado o Observatório SIGMI, uma ferramenta que disponibiliza a todos os dados 

recolhidos e alguns casos de sucesso. 

 

Missão: Promover a partilha de experiências de trabalho em SIG nos municípios 

portugueses.  

 

Objectivos: Publicar os resultados do levantamento efectuado através de um Observatório 

disponível online onde todos os utilizadores podem aceder aos resultados, compreender o 

panorama nacional e comparar os vários municípios, distritos e regiões autónomas. 

 

Endereço : https://sites.google.com/site/sigmiobservatorio/ 

Âmbito Temático: Os SIG Municipais Portugueses na Internet 

Âmbito Territorial: Nacional / Portugal 

Principais Conteúdos: Publicação de Estudos; Mapas e Imagens; Notícias;  

 

Após a constituição e estruturação do observatório era necessário proceder à publicação 

dos dados. Para isso foram realizadas várias tarefas divididas em três etapas: o tratamento 

e edição dos ficheiros no GE. A publicação dos ficheiros no servidor e a ligação dos 

ficheiros ao site do observatório. 

 

No que diz respeito ao tratamento dos dados no GE iniciámos o procedimento por carregar 

os SHP no GE através do Programa: Google Earth Pro (Versão 6) e iniciámos a edição das 

simbologias.  

 

Foi elaborado um ficheiro KML para cada Distrito e Região Autónoma com todos os 

resultados dos indicadores e um ficheiro kmz para cada distrito e região autónoma com os 

resultados do ranking de 2008 e 2011. Obtidos os 40 ficheiros mencionados ainda foi 

gravado um ficheiro KML com a densidade populacional nacional.  

 

A organização dos ficheiros referentes aos indicadores foi feita por pastas de acordo com a 

figura 24 da seguinte forma: 
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1. Identificação dos municipios 

2. Informação geográfica municipal  

(Indicadores de Conteúdo) 

3. SIG Estático e Dinâmico  

(Indicadores de Estado) 

4. Temas Publicados  

(Indicadores Temáticos) 

5. Densidade Populacional 

Figura 7: Estrutura dos dados publicados no Google Earth. 

 

A identificação dos municípios dentro de cada Distrito / Região Autónoma é apresentada no 

KML tal como se apresenta na figura seguinte. 

       
       Figura 8: (À Direita) Exemplo dos dados publicados no Google Earth. 

Figura 9: (À Esquerda) Publicação dos resultados dos indicadores de estado no Distrito de Aveiro 

 

A presença de SIG Estático ou Dinâmico foi representada de forma bastante simples. Foram 

utilizados pontos circulares pretos para os SIG estáticos e símbolos brancos maiores para 

os municípios com SIG dinâmicos, tal como aparece representado na figura 26.  

 

Os restantes indicadores foram representados com a seguinte simbologia: 

Localização Freguesias Ortofotomapas Cartografia 
Planos 

Municipais 

     
Tabela 6: Simbologias adoptadas na publicação dos indicadores de conteúdo no Google Earth. 

 

Os indicadores temáticos por sua vez foram representados de forma diferente, com uma 

escala de cores gradual do verde-claro para o verde-escuro de acordo com o número de 
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temas presentes em cada município. O município com menos número de temas publicado 

estava publicado a verde-claro e o município com o maior número de temas publicado foi 

representado a verde mais escuro.  

 

A densidade populacional também foi representada com uma escala de cores gradual em 

que o amarelo representa os municípios com menos de 100 habitantes por metro quadrado 

e o castanho-escuro os municípios com mais de 1000 habitantes por metro quadrado.  

 

Os dados acerca do número de habitantes, utilizados para o cálculo desta densidade 

populacional, foram retirados do site do Instituto Nacional de Estatística (INE) e dizem 

respeito aos valores de habitantes em 2009. As áreas dos municípios utilizadas foram 

obtidas de acordo com os limites definidos na CAOP (versão de 2010 que foi a utilizada em 

todo o trabalho). 

    

Figura 10: (À Esquerda) Publicação dos resultados dos indicadores temáticos no Distrito de Aveiro. 

Figura 11: (À Direita) Publicação dos resultados da densidade populacional no Distrito de Aveiro. 

 

Já a publicação do Ranking foi representada com um símbolo diferente para indicar se o 

município cresceu ou decresceu entre 2008 e 2011. A figura seguinte apresenta o exemplo 

do ranking do distrito de Aveiro 
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Figura 12: Publicação dos resultados do Índice SIGMI no Distrito de Aveiro. 

 

No caso dos municípios que cresceram a seta aponta para cima no caso de terem crescido 

mais que 5 valores a seta é maior. Se o município tiver decrescido a seta aponta para baixo, 

a seta será também maior quanto maior tiver sido a perda. 

 

No que diz respeito à publicação dos dados no servidor, foi utilizado o servidor da 

Associação de Software Aberto para Sistemas de Informação Geográfica (OSGEOPT), 

alojado na Universidade do Minho. A OSGEOPT é um grupo que tem como interesse 

comum a promoção do software livre para SIG e constitui-se como o capítulo português da 

OSGEO. 

 

Uma vez finalizados os ficheiros com todos os dados do trabalho efectuou-se a ligação ao 

servidor, através do programa Filezilla e acedendo à pasta que havia sido publicada para 

esse efeito foram colocados todos os ficheiros trabalhados para cada distrito / região 

autónoma.  

 

Os conteúdos publicados ficaram disponíveis através do endereço: 

http://www.osgeopt.pt/observatorio/ 

 

Finalmente a ligação dos ficheiros ao Site implicou mais algum trabalho. Foi preciso articular 

todos os ficheiros que tínhamos publicado para divulgar com os conteúdos constituídos no 

site. Cada ligação teve de ser efectivada no lugar certo para que posteriormente quando se 

efectuassem consultas não houvesse qualquer tipo de troca de conteúdos ou dúvidas na 

consulta dos dados. 

 



85 

Os conteúdos publicados dizem respeito aos resultados de todo o projecto por isso foi 

definida, com especial cuidado, a organização dos conteúdos no site do SIGMI para que o 

utilizador consiga facilmente aceder aos mesmos. 

 

5.4 Conclusões 

 

Hoje em dia as ferramentas que pudemos utilizar para a elaboração e publicação de um site 

são cada vez mais intuitivas e acessíveis a todos. Para demonstrar essa facilidade 

utilizamos a constituição do observatório SIGMI, que de uma forma simples e eficaz permite 

difundir um projecto e os seus resultados publicando-os e partilhando-os como todo o 

mundo. 

 

O método utilizado para a publicação dos resultados foi extremamente simples e não foi 

preciso recorrer a ferramentas que não estivessem disponíveis online.  

 

Um dos principais cuidados a ter nesta fase do trabalho foi a elaboração dos ficheiros para a 

publicação dos resultados. É de extrema importância que se carreguem todos os dados e se 

editem todos antes de se proceder ao carregamento no servidor. É claro que é possível em 

qualquer altura, substituir um ficheiro mas o facto de carregar os ficheiros finais e efectivar 

os links para os ficheiros quando estes já estão na localização final, evita a duplicação de 

trabalho e repetição de procedimentos. 

 

Nesta fase o aspecto mais delicado a ter em conta é o servidor. Sempre que publicamos 

conteúdos online estamos a colocar os nossos ficheiros num servidor específico. Se os 

dados que tivermos para publicar foram muitos ou muito pesados é necessário o acesso 

directo a um servidor para proceder a sua publicação, uma vez que as ferramentas 

disponíveis online estão sempre mais limitadas em espaço disponível por utilizador. 

 

O facto de ter os resultados divididos por distrito e região autónoma deve-se à dimensão 

que os ficheiros finais atingiram. Por outro lado verificou-se também ser mais útil ao 

utilizador a pesquisa por cada distrito / região autónoma. Assim também é possível não 

expor directamente os municípios, mantendo-os integrados com os restantes, podendo-se 

efectuar mais facilmente a comparação. 

 

Temos ainda de destacar que o facto de ser possível, através do Google Earth Pro, abrir 

directamente os SHP facilitou muito o trabalho, evitando conversões manuais de SHP para 

KML. Neste programa a edição das simbologias funcionou muito bem uma vez que este 

programa permite memorizar estilos sendo por isso mais fácil manter a coerência dos estilos 

aplicados em cada ficheiro. 
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Obteve-se assim uma apresentação bastante atractiva e representativa da realidade. Outros 

conteúdos mais descritivos e de análise dos resultados podem também ser consultados no 

site através de PDF e das imagens de gráficos e mapas elaboradas neste trabalho e 

também publicadas, para constituir a face “visível” do observatório. 

 

O facto de se trabalhar simultaneamente em SHP e KML manifestou-se uma vantagem uma 

vez que pudemos usufruir das mais-valias de ambos os formatos. A utilização de SHP e 

KML permite optimizar a representação gráfica sem perder as tabelas alfanuméricas. 

 

Os ficheiros KMZ utilizados na publicação do ranking, são uma extensão compactada dos 

ficheiros KML, foram utilizados na representação do ranking uma vez que permitem a 

utilização de símbolos personalizados no ficheiro, sem ter de se publicar a imagem da 

simbologia e sem perder essa ligação. 

 

Em comparação com os restantes observatórios estudados, consideramos que o SIGMI se 

conseguiu enquadrar uma vez que tinha também objectivos específicos e as ferramentas de 

divulgação utilizadas serviram esses mesmos objectivos mantendo a sintonia com as 

soluções apresentadas nos outros casos. 
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Capitulo 6 – Considerações Finais 

 

Após a realização deste projecto podemos concluir que os objectivos propostos, 

levantamento e publicação, foram ambos conseguidos com sucesso.  

 

O levantamento foi realizado na totalidade, os dados recolhidos foram todos trabalhados. Os 

indicadores foram todos levantados e obtiveram-se resultados expressivos da realidade 

nacional. Foi possível efectivar todas as tarefas previstas, e relativamente à publicação 

foram disponibilizados os dados de todos os distritos e regiões autónomas. O facto de se 

terem identificado diferenças significativas face ao estudo de 2008 justifica o 

desenvolvimento e continuidade deste trabalho.  

 

No que diz respeito aos pressupostos e hipóteses podemos dizer que de facto a simples 

consulta dos sites das autarquias está longe de dar uma imagem completa do SIG existente 

em cada município. Contudo como o objectivo do estudo era avaliar a face visível dos SIG 

municipais, pudemos dizer que a nossa missão foi cumprida pois a consulta dos sites das 

autarquias permite avaliar a situação de cada município e diferenciá-los em vários estados 

de desenvolvimento para todos os distritos e regiões autónomas. 

 

Relativamente à metodologia adoptada esta foi cumprida e manifestou-se eficaz. O facto de 

ter sido semelhante à adoptada pelos estudos da Universidade do Minho transmitiu também 

alguma segurança e o facto de esta ter sido adaptada para o nosso estudo demonstrou 

também que é facilmente adaptada às necessidades que possam advir no futuro num 

próximo levantamento. 

 

Quanto à disponibilização dos dados provou-se ser possível fazê-lo de uma forma simples 

acessível a todos, apenas com o uso de ferramentas de software livre. 

 

No que diz respeito à informação disponível consultada nos sites das autarquias, podemos 

dizer que a grande maioria tem conteúdos de consulta disponíveis mas não tem ainda 

serviços para o utilizador descarregar os dados através de Geo Web Services do tipo: Web 

Map Services (WMS) e Web Features Services (WFS) cada vez mais utilizados e apontados 

como uma solução em franco crescimento e que o próprio IGP e o IGEOE já começaram a 

utilizar. 

 

Verificou-se também, pela avaliação dos temas publicados, que as câmaras municipais 

publicam o mesmo tipo de conteúdos. O que prova que têm o mesmo tipo de necessidades. 

Verificou-se também que, regra geral, procuram cumprir a legislação em vigor.  
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Desta análise verifica-se também, que as Câmaras Municipais com menos conteúdos de IG 

publicados correspondem a câmaras com menos recursos económicos pelo que se poderá 

dizer que estas lacunas se devem à falta de meios técnicos e humanos e não ao facto de 

não considerarem os SIG uma ferramenta útil na gestão autárquica. Um forte exemplo disso 

é o facto das únicas câmaras sem registo de conteúdos de IG nos seus sites serem 

câmaras com pouca densidade populacional no interior do país e que cujos projectos de 

Cidades ou Regiões Digitais nos seus casos ainda não obtiveram resultados visíveis.  

 

A evolução nacional por sua vez manifestou-se considerável desde 2008 até 2011. Sendo 

um período relativamente pequeno foi bastante activo nesta matéria onde muitos dos 

municípios cresceram e consolidaram as suas ferramentas.  

 

No que diz respeito às melhores práticas observadas pudemos dizer que regra geral os 

municípios com melhores resultados no índice de avaliação SIGMI correspondem de facto 

às situações que se destacam nas consultas das páginas, contudo existem muitas outras 

aplicações que se podiam destacar pontualmente em situações mais especificas de 

determinada aplicação. 

 

O panorama nacional é por isso muito rico e uma vez que se torna relativamente fácil 

encontrar, um pouco por todo o território, inúmeras aplicações extremamente úteis e 

soluções temáticas bastante bem conseguidas. Exemplos disso são as páginas SIG da 

Câmara Municipal da Amadora e de Matosinhos, com folhas de rosto e apresentação dos 

conteúdos extremamente bem feitas e cativantes.  

 

As páginas de Metadados publicadas nos sites da Câmara Municipal Cantanhede e da 

Câmara Municipal do Montijo são um exemplo de sucesso nesta área tendo ambas sido 

registadas em 2008 com este tipo de conteúdos. 

 

Outras aplicações temáticas curiosas, e extremamente úteis, são o SIG de Oliveira do 

Bairro com uma aplicação dedicada à gestão dos Cemitérios e a aplicação de Palmela 

exclusivamente dedicada à mobilidade. 

 

Nesta matéria de bons exemplos temos ainda que destacar, quer pelos resultados obtidos, 

quer pelo facto de se ter constituído como um portal regional de referência: o Geoportal do 

Algarve (Geo-Algarve) onde todos os municípios da região estão presentes e cuja 

publicação de conteúdos e a organização e manutenção dos dados se têm mantido com 

sucesso desde o inicio do projecto. 
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Finalmente podemos dizer que este trabalho contribuiu para a constituição de um estudo 

evolutivo dos SIG municipais em Portugal, na perspectiva do utilizador que ganhou aqui 

uma descrição exaustiva e com perspectivas de avaliação futuras.  

 

O modelo utilizado foi melhorado a partir do utilizado em 2008 e futuramente é 

perfeitamente possível repetir o estudo mesmo que se efectuem alterações caso sejam 

necessárias. 

 

De acordo com o verificado nestes últimos 3 anos presume-se que as próximas diferenças 

mais significativas sejam no campo das aplicações temáticas, principalmente no que diz 

respeito aos conteúdos relacionados com a Protecção Civil, uma vez que, esta tem sido 

uma área em forte expansão nomeadamente nos conteúdos de IG que se tem manifestado 

de máxima importância. 

 

O facto de também recentemente a Direcção Geral de Ordenamento do Território de 

Desenvolvimento Urbano (DGOTDU) ter aprovado a nova legislação para a publicação dos 

PMOT constituirá certamente uma evolução positiva no futuro neste tema que apesar de 

estar bastante difundido nos SIG municipais, passará certamente por um período de 

consolidação e melhoria das aplicações existentes. Principalmente nas ligações entre 

aplicações que se espera que fiquem mais compatíveis entre os diferentes municípios. Irá 

assim constituir-se a “grande” base de dados de Instrumentos de Gestão Territorial (IGT) 

Nacional. 

 

Com o desenvolvimento deste estudo verificou-se que a história dos SIG Municipais em 

Portugal ocorreu principalmente em quatro períodos mais significativos: 

 

� O desenvolvimento dos Projectos do PROGIP e PROSIG (Entre 1995 e 1999, onde 

inúmeras câmaras tiveram os primeiros contactos com ferramentas SIG e puderam 

testar ferramentas e desenvolver os primeiros projectos municipais) 

� Os Projectos das Cidades e Regiões Digitais (Entre 2000 e 2005, onde graças ao 

investimento nas novas tecnologias as câmaras investiram em ferramentas SIG em 

projectos individuais ou regionais, e que até hoje se vêm os efeitos online) 

� O Artigo 83º da Lei 56/2007 de 20 de Fevereiro – Que vincula as câmaras a publicar 

os PMOT através de aplicações interactivas online e que impulsionou as próprias 

câmaras a consolidar as suas ferramentas ou mesmo a adquirir finalmente uma 

aplicação SIG interactiva para a Internet. 

� A disseminação do software Open Source para aplicações SIG online que tornou 

mais acessível a todos, em termos técnicos e económicos, a criação de ferramentas 

SIG para publicação online num período de especial dificuldade em termos de 
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contenção de custos e rescisão de contractos, como tem vindo a acontecer nos 

últimos anos nas câmaras municipais portuguesas. 

 

Relativamente às dificuldades sentidas ao longo do projecto pudemos dizer que ouve duas 

limitações no acesso aos conteúdos publicados pelas autarquias.  

 

A primeira deve-se ao facto de alguns sites pedirem registo para aceder aos conteúdos SIG. 

O que implicou que não fossem contemplados os conteúdos acessíveis pelo acesso 

registado. Este aspecto poderá ter reduzido o número de conteúdos registados contudo esta 

não foi uma situação muito frequente.  

A outra situação deve-se ao facto de que a ausência de determinado conteúdo não se puder 

considerar uma ausência absoluta. A navegação dos sites nem sempre é simples ou directa 

e quando a consulta dos sites é feita poderá ter falhado algum tipo de pesquisa tendo 

comprometido o registo de IG pesquisada. Todos os registos não localizados na consulta 

não puderam constar do levantamento podendo por isso ter-se penalizado alguns os 

conteúdos pelo difícil acesso.   

 

Outra dificuldade sentida prende-se com o facto dos ficheiros da Carta Administrativa Oficial 

de Portugal (CAOP) se manifestarem muito pesados para este tipo de utilização uma vez 

que o desenho dos limites de costa é extremamente detalhado tendo sido necessário, 

proceder a uma simplificação do mesmo. Assim sendo optou-se por dividir os dados por 

distrito e região autónoma para se trabalhar e consultar melhor. 

 

Como desenvolvimentos futuros a este projecto podemos mencionar a elaboração de um 

novo estudo para os mesmos indicadores daqui a dois anos – Dezembro de 2013, para se 

manter um registo histórico e não deixar morrer o observatório aqui constituído. 

 

Perspectiva-se também como trabalho futuro a evolução do observatório para uma 

ferramenta interactiva em que as câmaras possam interagir entre elas partilhando ideias e 

experiências e fomentando a troca de dados e projectos para que todos caminhem num 

percurso comum. 
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Anexo 1 

Dados recolhidos em 2011 por Município 

 
Distrito de Aveiro 

 
Tabela A1.1: Resultados recolhidos no Distrito de Aveiro 

 
Distrito de Beja 

 
Tabela A1.2: Resultados recolhidos no Distrito de Beja 

 

Distrito de Bragança 

 
Tabela A1.3: Resultados recolhidos no Distrito de Bragança 
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Distrito de Braga 

 
Tabela A1.4: Resultados recolhidos no Distrito de Braga 

 
Distrito de Castelo Branco 

 
Tabela A1.5: Resultados recolhidos no Distrito de Castelo Branco 

 

Distrito de Coimbra 

 
Tabela A1.6: Resultados recolhidos no Distrito de Coimbra 

 
Distrito de Évora 

 
Tabela A1.7: Resultados recolhidos no Distrito de Évora 
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Distrito de Faro 

 
Tabela A1.8: Resultados recolhidos no Distrito de Faro 

 
Distrito da Guarda 

 
Tabela A1.9: Resultados recolhidos no Distrito de Guarda 

 

Distrito de Leiria 

 
Tabela A1.10: Resultados recolhidos no Distrito de Leiria 

 
Distrito de Lisboa 

 
Tabela A1.11: Resultados recolhidos no Distrito de Lisboa 
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Distrito de Portalegre 

 
Tabela A1.12: Resultados recolhidos no Distrito de Portalegre 

 

Distrito do Porto 

 
Tabela A1.13: Resultados recolhidos no Distrito do Porto 

 
Distrito de Santarém 

 
Tabela A1.14: Resultados recolhidos no Distrito de Santarém 
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Distrito de Setúbal 

 
Tabela A1.15: Resultados recolhidos no Distrito de Setúbal 

 
Distrito de Viana do Castelo 

 
Tabela A1.16: Resultados recolhidos no Distrito de Viana do Castelo 

 

Distrito de Vila Real 

 
Tabela A1.17: Resultados recolhidos no Distrito de Vila Real 
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Distrito de Viseu 

 
Tabela A1.18: Resultados recolhidos no Distrito de Viseu 

 

Região Autónoma dos Açores 

 
Tabela A1.19: Resultados recolhidos na Região Autónoma dos Açores 

 
Região Autónoma da Madeira 

 
Tabela A1.20: Resultados recolhidos na Região Autónoma da Madeira 
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Anexo 2 

Indicadores de Estado por Distrito e Região Autónom a 

 

 
Gráfico A2.1 – Indicadores de estado para o 

Distrito de Aveiro 

 
Gráfico A2.2 - Indicadores de estado para o 

Distrito de Beja 

 
Gráfico A2.3 - Indicadores de estado para o 

Distrito de Bragança 

 
Gráfico A2.4 - Indicadores de estado para o 

Distrito de Braga 

 
Gráfico A2.5 – Indicadores de estado para o 

Distrito de Castelo Branco 

 
Gráfico Indicadores de estado para o Distrito 

de A2.6 - Coimbra 

 
Gráfico A2.7 - Indicadores de estado para o 

Distrito de Évora 

 
Gráfico A2.8 - Indicadores de estado para o 

Distrito de Faro 
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Gráfico A2.9 - Indicadores de estado para o 

Distrito de Guarda 
 

Gráfico A2.10 - Indicadores de estado para o 
Distrito de Leiria 

 
Gráfico A2.11 - Indicadores de estado para o 

Distrito de Lisboa 

 
Gráfico A2.12 - Indicadores de estado para o 

Distrito de Portalegre 

 
Gráfico A2.13 - Indicadores de estado para o 

Distrito do Porto 

 
Gráfico A2.14 - Indicadores de estado para o 

Distrito de Santarém 

 
Gráfico A2.15 - Indicadores de estado para o 

Distrito de Setúbal 
 

Gráfico A2.16 – Indicadores de estado para 
o Distrito de Viana do Castelo 
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Gráfico A2.17 – Indicadores de estado para 

o Distrito de Vila Real 

 
Gráfico A2.18 – Indicadores de estado para 

o Distrito de Viseu 

 
Gráfico A2.19 – Indicadores de estado para 

a Região Autónoma dos Açores 

 
Gráfico A2.20 – Indicadores de estado para 

a Região Autónoma da Madeira 
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Anexo 3 

Indicadores de Conteúdo por Distrito e Região Autón oma 

 

 
Gráfico A3.1 – Indicadores de conteúdo para 

o Distrito de Aveiro 

 
Gráfico A3.2 – Indicadores de conteúdo para 

o Distrito de Beja 

 
Gráfico A3.3 – Indicadores de conteúdo para 

o Distrito de Bragança 

 
Gráfico A3.4 – Indicadores de conteúdo para 

o Distrito de Braga 

 
Gráfico A3.5 – Indicadores de conteúdo para 

o Distrito de Castelo Branco 
 

Gráfico A3.6 – Indicadores de conteúdo para 
o Distrito de Coimbra 

 
Gráfico A3.7 – Indicadores de conteúdo para 

o Distrito de Évora 

 
Gráfico A3.8 – Indicadores de conteúdo para 

o Distrito de Faro 
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Gráfico A3.9 – Indicadores de conteúdo para 

o Distrito de Guarda 

 
Gráfico A.310 – Indicadores de conteúdo 

para o Distrito de Leiria 

 
Gráfico A3.11 – Indicadores de conteúdo 

para o Distrito de Lisboa 

 
Gráfico A3.12 – Indicadores de conteúdo 

para o Distrito de Portalegre 

 
Gráfico A3.13 – Indicadores de conteúdo 

para o Distrito do Porto 

 
Gráfico A3.14 – Indicadores de conteúdo 

para o Distrito de Santarém 

 
Gráfico A3.15 – Indicadores de conteúdo 

para o Distrito de Setúbal 

 
Gráfico A3.16 – Indicadores de conteúdo 

para o Distrito de Viana do Castelo 
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Gráfico A3.17 – Indicadores de conteúdo 

para o Distrito de Vila Real 

 
Gráfico A3.18 – Indicadores de conteúdo 

para o Distrito de Viseu 

 
Gráfico A3.19 – Indicadores de conteúdo 

para a Região Autónoma dos Açores 

 
Gráfico A3.20 – Indicadores de conteúdo 

para a Região Autónoma da Madeira 
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Anexo 4 

Indicadores Temáticos por Distrito e Região Autónom a 

 

 
Gráfico A4.1 – Indicadores temáticos para o 

Distrito de Aveiro 

 
Gráfico A4.2 – Indicadores temáticos para o 

Distrito de Beja 

 
Gráfico A4.3 – Indicadores temáticos para o 

Distrito de Bragança 

 
Gráfico A4.4 – Indicadores temáticos para o 

Distrito de Braga 

 
Gráfico A4.5 – Indicadores temáticos para o 

Distrito de Castelo Branco 

 
Gráfico A4.6 – Indicadores temáticos para o 

Distrito de Coimbra 

 
Gráfico A4.7 – Indicadores temáticos para o 

Distrito de Évora 

 
Gráfico A4.8 – Indicadores temáticos para o 

Distrito de Faro 
 
Legenda: POI: Pontos de Interesse; TA: Transportes; TU: Turismo; E: Dados Estatísticos; A: 

Ambiente; PC: Protecção Civil. 
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Gráfico A4.9 – Indicadores temáticos para o 

Distrito de Guarda 

 
Gráfico A4.10 – Indicadores temáticos para o 

Distrito de Leiria 

 
Gráfico A4.11 – Indicadores temáticos para 

o Distrito de Lisboa 

 
Gráfico A4.12 – Indicadores temáticos para o 

Distrito de Portalegre 

 
Gráfico A4.13 – Indicadores temáticos para 

o Distrito do Porto 

 
Gráfico A4.14 – Indicadores temáticos para o 

Distrito de Santarém 

 
Gráfico A4.15 – Indicadores temáticos para 

o Distrito de Setúbal 

 
Gráfico A4.16 – Indicadores temáticos para o 

Distrito de Viana do Castelo 
 

Legenda: POI: Pontos de Interesse; TA: Transportes; TU: Turismo; E: Dados Estatísticos; A: 

Ambiente; PC: Protecção Civil. 
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Gráfico A4.17 – Indicadores temáticos para 

o Distrito de Vila Real 

 
Gráfico A4.18 – Indicadores temáticos para 

o Distrito de Viseu 

 
Gráfico A4.19 – Indicadores temáticos para 

a Região Autónoma dos Açores 

 
Gráfico A4.20 – Indicadores temáticos para 

a Região Autónoma da Madeira 

 
Legenda: POI: Pontos de Interesse; TA: Transportes; TU: Turismo; E: Dados Estatísticos; A: 

Ambiente; PC: Protecção Civil. 
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Anexo 5 

Índice SIGMI – Por Distrito e Região Autónoma 

 

 
Tabela A5.1: Valores do Índice SIGMI para o Distrito de Aveiro  

Gráfico A5.1: Distribuição do Índice SIGMI para o Distrito de Aveiro 

 

 

 
Tabela A5.2: Valores do Índice SIGMI para o Distrito de Beja 

Gráfico A5.2: Distribuição do Índice SIGMI para o Distrito de Beja 

 

 
Tabela A5.3: Valores do Índice SIGMI para o Distrito de Bragança 

Gráfico A5.3: Distribuição do Índice SIGMI para o Distrito de Bragança 
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Tabela A5.4: Valores do Índice SIGMI para o Distrito de Braga 

Gráfico A5.4: Distribuição do Índice SIGMI para o Distrito de Braga 

 

 
Tabela A5.5: Valores do Índice SIGMI para o Distrito de Castelo Branco 

Gráfico A5.5: Distribuição do Índice SIGMI para o Distrito de Castelo Branco 

 

 
Tabela A5.6: Valores do Índice SIGMI para o Distrito de Coimbra 

Gráfico A5.6: Distribuição do Índice SIGMI para o Distrito de Coimbra 

 

 
Tabela A5.7: Valores do Índice SIGMI para o Distrito de Évora 

Gráfico A5.7: Distribuição do Índice SIGMI para o Distrito de Évora 
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Tabela A5.8: Valores do Índice SIGMI para o Distrito de Faro 

Gráfico A5.8: Distribuição do Índice SIGMI para o Distrito de Faro 

 

 

 
Tabela A5.9: Valores do Índice SIGMI para o Distrito de Guarda 

Gráfico A5.9: Distribuição do Índice SIGMI para o Distrito de Guarda 

 

 
Tabela A5.10: Valores do Índice SIGMI para o Distrito de Leiria 

Gráfico A5.10: Distribuição do Índice SIGMI para o Distrito de Leiria 
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Tabela A5.11: Valores do Índice SIGMI para o Distrito de Lisboa 

Gráfico A5.11: Distribuição do Índice SIGMI para o Distrito de Lisboa 

 

 
Tabela A5.12: Valores do Índice SIGMI para o Distrito de Portalegre 

Gráfico A5.12: Distribuição do Índice SIGMI para o Distrito de Portalegre 

 

 
Tabela A5.13: Valores do Índice SIGMI para o Distrito do Porto 

Gráfico A5.13: Distribuição do Índice SIGMI para o Distrito do Porto 
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Tabela A5.14: Valores do Índice SIGMI para o Distrito de Santarém 

Gráfico A5.14: Distribuição do Índice SIGMI para o Distrito de Santarém 

 

 
Tabela A5.15: Valores do Índice SIGMI para o Distrito de Setúbal 

Gráfico A5.15: Distribuição do Índice SIGMI para o Distrito de Setúbal 

 

 
Tabela A5.16: Valores do Índice SIGMI para o Distrito de Viana do Castelo 

Gráfico A5.16: Distribuição do Índice SIGMI para o Distrito de Viana do Castelo 
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Tabela A5.17: Valores do Índice SIGMI para o Distrito de Vila Real 

Gráfico A5.17: Distribuição do Índice SIGMI para o Distrito de Vila Real 

 
Tabela A5.18: Valores do Índice SIGMI para o Distrito de Viseu 

Gráfico A5.18: Distribuição do Índice SIGMI para o Distrito de Viseu 

 

 
Tabela A5.19: Valores do Índice SIGMI para o Distrito de Açores 

Gráfico A5.19: Distribuição do Índice SIGMI para o Distrito de Açores 
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Tabela A5.20: Valores do Índice SIGMI para o Distrito de Madeira 

Gráfico A5.20: Distribuição do Índice SIGMI para o Distrito de Madeira 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



135 

Anexo 6 

Dados publicados no Google Earth por Distrito e Reg ião Autónoma  

 

 

Figura A6.1 – Dados publicados no Google Earth para o Distrito de Aveiro 
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Figura A6.2 – Dados publicados no Google Earth para o Distrito de Beja 
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Figura A6.3 – Dados publicados no Google Earth para o Distrito de Braga 
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Figura A6.4 – Dados publicados no Google Earth para o Distrito de Bragança 
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Figura A6.5 – Dados publicados no Google Earth para o Distrito de Coimbra 
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Figura A6.6 – Dados publicados no Google Earth para o Distrito de Castelo Branco 
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Figura A6.7 – Dados publicados no Google Earth para o Distrito de Évora 
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Figura A6.8 – Dados publicados no Google Earth para o Distrito de Faro 
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Figura A6.9 – Dados publicados no Google Earth para o Distrito de Guarda 
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Figura A6.10 – Dados publicados no Google Earth para o Distrito de Leiria 
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Figura A6.11 – Dados publicados no Google Earth para o Distrito de Lisboa 
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Figura A6.12 – Dados publicados no Google Earth para o Distrito de Portalegre 
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Figura A6.13 – Dados publicados no Google Earth para o Distrito do Porto 
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Figura 6.14 – Dados publicados no Google Earth para o Distrito de Santarém 
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Figura A6.15 – Dados publicados no Google Earth para o Distrito de Setúbal 
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Figura A6.16 – Dados publicados no Google Earth para o Distrito de Viana do Castelo 
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Figura A6.17 – Dados publicados no Google Earth para o Distrito de Vila Real 
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Figura A6.18 – Dados publicados no Google Earth para o Distrito de Viseu 
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Figura A6.19 – Dados publicados no Google Earth para a Região Autónoma dos Açores 

 
 



154 

 

Figura A6.20 – Dados publicados no Google Earth para a Região Autónoma da Madeira 

 
 
 


